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Dispõe sobre a elaboração da,
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DE
BENEFÍCIOS DO IDOSO, e dá
outras providências

7

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- O Executivo promoverá a elaboração da CONSOLIDAÇÃO
DAS LEIS DE BENEFÍCIOS DO IDOSO, objetivando reunir a legislação esparça sobre
os direitos do idoso.

Art. 2° - Caberá ao Executivo divulgar a Consolidação em jornais do
Município e jornais de bairro, possibilitando ao idoso ter informações, orientações e
conhecimentos de seus direitos.

Art. 3° - A programação dos eventos destinados ao idoso deverá ser
afixada nas Administrações Regionais e divulgadas nos jornais de bairro a fim de ampliar a
política de atendimento e atividades.

Art 4° - Campanhas educativas serão promovidas pela Prefeitura
junto à sociedade em geral, recomendando medidas de assistência à população idosa.
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Art 50 - Compete ao Executivo acionar as Secretarias Municipais
para, em ação conjunta, redefinir ou avaliar a política, programas e projetos de atração em
assuntos de interesse público.

110

	

	 Art 60 - No prazo de 60 dias o Executivo Municipal, em decreto
regulamentar, estabelecerá as normas de aplicação e execução desta Lei.

Art 70_ As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ari. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, i de agosto de 1.997.

---- ,ç ,c.	

Bruno Feder
Vereador da Bancada do P.P.B.

."--"'
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JUSTIFICAÇÃO

Considerando haver em nosso Município número excessivo de
dispositivos legais de atendimento ao idoso (21 Leis, 10 Decretos Regulamantares e 13
Decretos dispersos).

10	 Considerando que a legislação que atua em favor dos interesses do
idoso está dispersa e sem condições de atingir uma política objetiva e consistente.

É de se observar que, a uma simples análise, entendemos haver
flagrante comflito de definições, configurando o idoso com idade de 60 anos em algumas
leis, e 65 anos em outras, o que não se justifica essa discriminação para o exercício e gozo
de permissividades no âmbito do Município;

É de se atentar ainda para o fato de que há dispositivos legais que não
dizem respeito mesmo. São direitos que se encontram "escondidos" e não divulgados
especificamente à classe da terceira idade.

Essas ponderações nos levaram ao teor do presente projeto de lei, a
fim de que se consolide as disposições de beneficios do idoso, propiciando aos mesmos
informações, orientações e conhecimento de seus direitos.

Ilk
Metrópole.

Trata-se do reconhecimento àqueles que ajudaram a construir esta

Assim considerando, pedimos aos Nobres Colegas a consideração
deste Projeto de Lei.
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• LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1933
Autoriza a concessão de Isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CIVITC, às pessoas
com mais de 65 (sessenta c cinco) anos de Idade, e dá outras providências

Mário Covas, Prefeito do Município do. São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei.

Faz saber 'que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1983,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos
Onibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de GO (sessenta)
dias.

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
dinposições em contrário.

•Mário Cova:: — Prefeito do Município.
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DECRETO N9 19.386	 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1.983
• Regulamenta a Lei n9 9.651, de 24 Ae.novembro de 1.983, es
tabelecendo o procedimento'para'isentar de pagamento de tari-
fa nos ónibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos

CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras
providencias.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, u-
sando das atribuições que lhe.são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 19 As pessoas com idade acima de

65 anos terão transporto gratuito em todas as linhas urbanas

de ónibus e tróleibus operadas 'pela COMPANHIA MUNICIPAL • DE

TRANSPORTES COLETIVOS -- CMTC, incluindo-se as linhas dos Sis-

temas Executivo e Micro-onibuS, Circular Centro 595-C e Esi)or

tive.

• Art. 29 - Para os fins específicos deste

decreto, o cadastramento será feito pela COMPANHIA MUNICIPAL

DE TRANSPORTES COLETIVOS -- CMTC, que entregara . aos beneficia

dos, gratuitamente, a primeira via da carteira especial 	 de

•identificação.

Parágrafo. único As pessoas a que se refere ts

te 'decreto entrarão pela porta da frente dos ónibus, desde que

estejam de posse da carteira emitida pela •COMPANIIIA MUNICIPALDE
TRANSPORTES COLETIVOS -- CMTC e a. exibam ao motorista.

Art. 39 - Fica delegada ao 'Secreta

rio Municipal de Transportes competencia legal para praticar.
•

todos os atos e providencias que se fizerem necessarias à im-

plantação, supervisão e operação do estabelecido na Lei n9'

9.651, de 24 de novembro de 1.983 e neste .decreto,.nos Seus.

aspectos adminfstrativos e operacionais.

Art. 49 - Este decreto entrará em

á	

i

CD

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições .em

contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro 	
1	

o-

de 1.983, 4309 da fundação de São Paulo.
• MARIO COVAS, PREFEITO	 .	 •	 •	

1	

.

JOSÉ AFONSO DA SILVA; Secretario dos NegOcios Jurídicos
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças	

L

GETOLIO HANASHIRO, Secretario Municipal de Transportes

i.:

"

o	 5
.	 .

i 	 i	 .

-	 á
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretario dos NegóCios '	

-Extraordinrios	 - .	 - ^0 •Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de de	 .in ,.. _ i 	 PI
'%? c' —,	 -

zembro de 1.983.	
.	 .	 .-

w	 cr.	 e
JOS2 DUVAL GUEDES FREITAS, Respondendo pelo expediente da ,	 i	 ir	 r.,	 e)

Secretaria do Governo Municipal 	 .	 0_	 c	 cl. C)
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LEI
,
 N9 10.012, DE 13 DE	 dezembro	 DE 1.985

Dispõe sobre assentos reservados para uso por
gestantes, mulheres portando bebes ou crianças
de colo, idosos e deficientes físicos, nos vel
culos de transporte coletivo de passageiros.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	 das
atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 •	 .
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:.

Art. 19 - Todos os veículos empregados nas

linhas de transporte coletivo de passageiros, no Município

de São Paulo, deverão ter os quatro primeiros lugares senta

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan.

tes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e .

deficientes físicos.

Art. 29 - Tais lugares serão marcados	 com

. placa indicativa com os seguintes dizeres:
"Assento reservado para o uso de gestantes, mu

lheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes

físicos.
•

Ausentes pessoas nessas condições, o uso 	 li

vre".

Art. 39 - Esta léi entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de dezembro 	 de
1.985, 4329 da fundação de São,Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta
ria dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
GETOLIO RANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes	 •
IBERÉ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro
de 1.985.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal

i J ublicarle no O O. M .
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LEI folha 11:.

L5\21 reâ.
LEI N9 10.791 • DE 15 DE DEZEMBRO DE 1989

(Projeto de Lei n9 136/89, do Vereador Eder Jofre)

Institui a "Olimplada Municipal da 3a.Ida
de", no âmbito da Secretaria Municipal de.
Esportes, Lazer e Recreação (SEME).

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MunicIpio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são ~idas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 23 de no.
vembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 Flua criada a "011midada Munici
pai da 3a. Idade", a ser realizada anualmente, através clã
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Parâgrafo único - (VETADO)
Art. 29 - A participação dos interessados

far-se-ã, obrigatoriamente, mediante atestado médico de
aptidão para tais prãticas que devera ser apresentado no
ato da i/Iscrição, e com validade de até 30 (trinta) dias
anteriorls da data de inicio'das atividades.

Art. 39 - O Executivo Municipal regulamen
tarã a presente lei por decreto, no prazo maximo de 3-6
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 49 - As despesas decorrentes com a
execução desta lei correrão por dotações orçamentarias Pró
prias, suplementadas se necessãrio.

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de dezembro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos

•AMIR ANTONIO KRAIR, Secretãrio . das Finanças
JUAREZ SOARES MOREIRA, Secretário Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação
LADISLAS DOWBOR, Secretãrio dos Negócios Extraordinãrios n

Publicada na Secretaria. do Governo Municipal,. em 15 de
dezembro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS ,CARDOZO, Secretario do Governa Ptinictpal

—...—................._......----..........---1

Publicao no 
D.e.M. c), )
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Departamento ã llocumentaao e informállei
Setor de Le gislação e Jurisprinièncii
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LEI N9 10.973 , DE 19 DE MARÇO 	 DE 1991
(Projeto de Lei n9 142/90, doVerem1m:JuoaLlimSilmaNeto)

• Dispõe sobre o livre ingresso de sexagenã
rios nos eventos promovidos pela Prefei-
tura do Município de São Paulo.

•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são =feridas par lei. —
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de feve
reiro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos os cidadãos(as) •que com-
pletarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade terão livre
ingresso em quaisquer eventos promovidos pela Prefeitura
Municipal de São Paulo, sejam eles esportivos, de lazer ou
de cultura.

Art. 29 - A entrada dos sexagenários serã
livre em todas as sessões, independentemente de datas e
horários.

Art. 39 - Deverão ser reservados para os
eventos em locais fechados, notadamente em teatros,81 dos
ingressos negociãveis; e 5% dos ingressos negociãvels, pa
ra eventos em locais abertos.

Art. 49 - A retirada de ingressos pelos
sexagenãrios deverá ser feita com no mínimo 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência da data do evento,

Parágrafo Gnico - No caso da não retirada
dos ingressos destinados aos sexagenãrios, ficam os orga-
nizadores dos eventos, autorizados a colocar os mesmos a
venda:

Art. 59 - Tanto para a retirada antecipada,
quanto para apresentação na portaria na hora do evento,se
ri exigida ao portador do ingresso, a cádula de identida-
de ou outro documento que o identifique, desde que conte
nham dados pessoais e fotografia.	 •

Art. 69 - Os organizadores de eventos, de
verão destinar ingressos, cujos locais estejam de acordo
com às condições físicas dos idosos, bem como de fãcilaces
ao is saídas de emergência.

Art. 79 - Esta lei serã regulamentada no
prazo de 60 (sessenta) dias, salvo disposições em contrã
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 19 de mano de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NeTiclos Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAU1, Secretãria Municipal de Cultura
LADISLAS DONBOR, Secretário dos NegOcios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 19 de
março de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo KAlic1P11
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Publicado no 0.0 .M.
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DECRETO N9 30.730 ,BE 12 DE DEZEMBRO DE 1991

Regulamenta ;Lei n9 10.973, de 19 de mar.
ço de 1991, e dá outras providências.

.-
LUIZA EOINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau
lo, usanuj das atribuiçdes que lhe são amferidas por lei. 	 e
DECRETA:,

Art. 19 - OS idosos, com idade igual ou
superior a 65 (sessenta e cinco) anos, terão livre ingres
ao aos eventos culturais esportivos ou de lazer promovi-
dos pela Prefeitura do lingidpio da São Paulo, nos termos da .
Lei n9 10.973, de 19 de março de 1991 e deste regulamen-
to.

Art. 29 - Aos idosos de que trata este de
cret0, serão reservados 54 (cinco por cento) dos ingres-
sos, nos eventos realizados em local aberto, .a 04 (oito
por cento), nos eventos realizados em local fechado.

Parágrafo único O disposto neste artigo
não se aplica no caso de eventos cuja entrada seja gratui
ta.	 Art. 39 - Os ingressos serão reservado.,
observada • porcentagem •stabalsolda no artigo 24, 	 em
cada setor da sala de espetáculos, auditório ou	 ginásio
de esportes, considerada, sempre, a condição física 	 do
usuário, facilidade de acesso • as saldas de emergência.

Art. 49 - A retirada de ingresso,	 pelos
idosos, deverá ser feita até 24 (vinte • quatro) 	 horas
antes da data do evento.	 .

Parágrafo único - Esgotado o prazo cata
belecido no "caput* deste artigo, os ingressos destinados
aos idosos poderão ser colocados á venda.

Art. 50 - A retirada dos ingressos de que
trata este decreto dependerá da apreeentação, na bilhete
ria, de comprovante de idade dos idosos intereseados,cã
bando um ingresso a cada documento apresentado.

Parágrafo único - O idoso deverá,também,
•

comprovar sua idade no momento do ingresso no local 	 do
evento, mediante a apresentação, ao porteiro, de documen

• to hábil.
Art. 69 - Considera-se documento comproba

• tório de idade a cédula de identidade ou outro qualquer
que identifique o usuário, desde que contenha dados pes
sotas e fotografia.

Art. 79 - A distribuição de parte dos in
gressos destinados aos idosos poderá ser atribuIdn,median'
te requerimento, a entidades que se ocupem da chamada"Te7.
ceira Idade".	 -1

§ 19 - As entidades de que trata este ar
tigo deverão ter existência jurldica regular e mérito pu-'
blicamente reconhecido, bom como estar cadastradas	 na
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação	 e/
ou Secretaria Municipal de Cultura.

§ 29 - A parcela de ingressos, de que tra
ta o 'caput* deste artigo, será fixada por Portaria do
Secretário Municipal do Esportes, Lazer e Recreação ou do!
Secretário municipal de cultura, dependendo da	 natureza1
do evento, observada	 sempre a reserva de ingressos,
.para distribuição na bilheteria.

Art. 89 - Para os eventos esportivos de
acesso gratuito, realizados em pioprio municipal, a Sei
cretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao poderã

• criar áreas especiais para o público idoso, atendidas as
necesoirlse condições de segurança.

• § 19	 Para ingressar nas áreas	 do que
• trata o "caput" deste artigo, bastará o interessado com

provar sua idade.	 •
§ 29 - O disposto neste artigo nãoseapli

ca a eventos esportivos promovidos por terceiros.
Art. 90 - As despesas originadas neste re

• gulamento correrão por conta da dotação orçamentária pró=

.111.n111..

•
.	 .

• .	 •	 . •
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pria, suplementada se necessário.	 , 1

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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LEI N9 AA.109 DE 31 D2 OUTUBRO DE 1991.
(Projeto de Lei n2 425/90)
(Vereador Walter Abrahão)

•
Institui nos Orgãos da Adminis-
tração Munici p al, setor especial
para atendimento de idosos, Res-.
tantas e portadores de deficiên-
cia.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente
da Câmara Munici p al de São Paulo, faz saber que a Câma-
ra Munici p al de São Paulo, de acordo com o N 72 do art.
42 da Lei Orgânica do Municiai° de São Paulo, Promulga
a seguinte lei:

Art. 19 - Ou órgãos da Administração
Munici p al Direta, Indireta. Fundacional e Autar quia fi-
cam obrigados a instituir, no âmbito de suas reparti-
çães, setor es p ecial que priorize o atendimento de ido-
so, gestantes e p ortadores de deficiência.

Parágrafo único - O disposto neste ar-
ti g o será re gulamentado p or decreto do Poder Executivo.

Art. 29 - Esta lei entrará em vi gor na
data de sua publicação. revogadas as dis posiçães em

.contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo. 19 de
novembro de 1991.

O Presidente.
Arnaldo de Abreu Madeira •

Publicado na Diretoria Geral da Cârn.a .ra Municipal de São
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral.
Nelson Takeo Shimabukuro
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• DE 24 DE SETEMBRO DE 1992

Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal
do Idoso, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo. usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 8 de setem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - O Grande Conselho Municipal do•
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito.

Art. 2* - São finalidades do Grande Conse
lho Municipal do Idoso:

I- Propor as políticas e atividades 	 de
proteção e assistencia que o Municipio devera prestar aos
idosos nas arcas de sua competencia; 	 - •

II - Receber as reivindicaçoes do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feitas. individual
mente, atuando no sentido de resolve-las; 	 -

III - Informar e orientar a populaça° idosa
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas
educativas junto à sociedade em geral;

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas rei

V - Recomendar normas de funcionamento de
asilos ou casas de repouso que atendam a população idosa,
acompanhando e avaliando o seu cumprimento;

VI - Criar condições de resgate da merõria
do idoso e sua experiencia no ambito dos movimentos sindi,
cal, político, cultural, de bairros e similares.

Paragrafo unico - Ao Grande Conselho Muni
cipal do Idoso sere facilitado o acesso a todos os meto=
res da Administraçao, particularmente aos.programas e me'
todologia de açao . dos serviços prestados a populaça° pelai
Secretarias da Saude, Bem-Estar Social, Educaçao..Cultura,
Abastecimento, Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, Espor
tem, Lazer e Recreaçao, Transpdrtes, Serviços e obras W
do Planejamento, a fim de possibilitar a_apresentação de
sugestoes e proposta de medidas de atuaçao em assuntos de
seu interesse.

Art. 3* - O Grande Conselho Municipal do
Idoso compreendera:

I - Assembleia Geral;
II - Assembleias Regionais;
III - Conselho de Representantes de Idosos e

da Administração;
IV - Comissões de Trabalho;
V - Secretaria Executiva.
Art. 4'- A Assembleia Geral ea 	 instan-

 máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do
Idoso, competindo-lhe:

I - Definir ou reavaliar políticas, progra
mas e projetos do Conselho;

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparao os
cargos da Secretaria Executiva.

Art. 5* - A Assembleia Geral mera compos
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades,
pessoas e entidades convidadas, e.demais interessados.

4 1 , - Na Assembleia Geral, somente os kb
aos terão direito a voz:

4 . 2 4 - A Assembleia Geral mera convocada
amplamente, atreves dos meios de comunicaçao disponíveis.

§ 3 4 - As demais normas para convocaçao e
funcionamento adequados da Assembleia Geral serao defini
das atreves de Regimep,to Interno.

Art. 6 4 - As Assembleias Regionais, insta
ledes nas cinco regiões da Cidade - Norte, Sul, Leste,Oeí
te e Centro, ou na § Subprefeituras assim que estas come-
cem a funcionar -*são as instancias regionais do Grande
Conselho Municip31 do Idoso, competindo-lhes reunir-se, •
blenalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger
os Idosos que representarão cada Regiao no Conselho de Re

presentantes.
Art. 7 4 - As Assembleias Regionais serão

compostas de idosos, individualmente ou organizados em en
tidades, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados.

5 1 4 - Nas Assembleias Regionais somente
os idosos terão direito a voz e voto, enquanto os demais
terão direito a voz.

4 2* - As Assembleias Regionais serão con
vocadas amplamente, atreves dos meios de comunicaçao dia
ponlvels.

4 3 4 - As demais normas para convocação e
funcionamento adequados das Assembleias Regionais serão
definidas atreves de Regimento Interno.

Art. 8'- O Conselho de Representantes de
Idosos e da Adminsitração sere composto de:

I - 30 (trinta) idosos titulares e 15 (quin
ze)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeita
da a representatividade de 6 (seis) titulares e 3 . (tresT
suplentes para cada uma das regioes;

II - 1 (um) representante e respectivo su
plente, designados pelos titulares dos seguintes orgãos:
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de
Esportes Lazer e Recreaçao, de Educação, do Planejamento,
da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do
Bem-Estar Social, da Cultura, de Serviços e Obras, da, "mini

nistraçao, Companhia Municipal de Transportes Coletivos -
CMTC, Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM, Ins
tituto de Previdencia Municipal de São Paulo - IPREM, Cor,
po Municipal de Voluntarios - CMV e Camara Municipal de
Sao Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Pre
sldente da Mesa.

LEI N4 11.242LEI N4 11.242
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. • 4 1* - O mandato dos componentes doConse

lho de Representantes a que se refere o inciso I sera d;
2 (dois) anos, permitida a reeleição uma unica vez:

2* - A proporçao de idosos no Conselho
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) do
total de seus integrantes.

Art. 9 9 - Ao Conselho de Representantes
competirá:

I - Encaminhar as políticas, programas e
-projetos objetos de deliberação da Assembleia Geral;

II - Convocar a Assembleia Geral e as Assem-bielas Regionais.	 •
Paragrafo Assrunçães dos membros

do Conselho de Representantes nao serao remuneradas, sendo
consideradas de serviço público relevante.

Art. 10 - As Comissoes de Trabalho seríO
compostas por membros do Conselho de Representantes, ido
soe participantes das Assembleias e pessoas e/ou entidada
governamentais e privadas, .especialmente convidadas.

Art. 11 - As Comiss.:les de Trabalho compe
tira:	 .	 • .	 i	 .

I - Subsidiar as políticas de ação em ca
da área;

II - Elaborar e sugerir ações de programas
específicos, bem como participar da elaboração do progra
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;

III - Proceder a estudos, elaborar' diagnós
ticos e veicular informações sobre a condição do idoso-
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do
Idoso.	 .	 .

Art. 12 - A Secretaria Executiva será can. .	 -
tItuida de 5 (cinco) membros representantes dos 	 idosos,
sendo 1 (um) Presidente, 1 Sum) Vice-Presidente, 1 (um) I* .
Secretarlo,1 (um) 2* Secretario e 1 (um) Vogal.

4 I* - A Secretaria E2secutiva mera compos
ta pelos idosomue obtiverem maior numero de votos em cã
da uma das Regioes.	 •

S 2* - A eleição para os çargos da Secre
teria Executiva será realizadma Assembleia Geral, sendo
que o idoso mais votado ocupara a Presidencia, o segundo i
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a 1* Secretarla,o
quarto a 2 4 Secretarim oquinto colocado sere o Vogal. .

_

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi--.
ra:

I - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos
da Administraçao e situaçoes que exijam a sua _presença;

II - Encaminhar, Junto as Comissoes de Tra
belho, as decisões tomadas pelo Conselho de Representantes;

II	 ar._- Adotar providencias.para o adequado ar.
cionamento do orgão; 	 •	 .

IV - Fazer lavrar atas, que serão registra
das em livro proprio, das delperaçoes do Grande Conselho
Municipal do Idoso, em suas varias instancias. 	 .

Art. 14 - O Gabinete do Prefeito, p9r melo
da Secretaria do Governo Municipal - SGM, propiciara	 ao	 .
Grande Conselho Municipal do Idoso as condiçoes materiais
e humanas necessarias ao seu funcionamento.	 _	 .

Art. 15 - As despesas com a execuçao des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pr.
prias.	 ;

Art. 16 - Esta lei entrara em vigor na da ,,," 2j¡
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra- a,	 e

 e.	 . ....	 0
• '	 m

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro - ..2	 g	 ----•
de 1992, 439 4 da fundação de Sào Paulo. 	 •	 . .	 4 ri Q

•ii cr, OLUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 V e. Iii
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretaelo dos Negócios Juridicos jr. .4,22	 Ni	 i
AM1R ANTONIO KIIAIR, Secretario das Finanças '	 Ul 4C41

SÉRGIO RABELLO TAMM FOWAIRS,SecretarioKnicipaldiAdwinistztçãci ;c 'd eo	 1
DELMAR MATTES, Secretario de Vias Publicas
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação 	 1:1 .9 o 4	 .....',	 .....	 .	 .

a C, 14	 .

ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal durem- 	 1
Estar Social	 .41 m21.141
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esporbm,Lazer .: c2 : Q t

CD,	 . • . lerk"... ' ik.

-e Recreação	 .	 ,	 - ui Ili O
133	 13 .g	 t

CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretario Municipal álSaude 1 '0 00
MARCIO 
e Obras	 .	 IS' " ?

JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA Secretario de Serviços i ..4 .. 4. -7....	 .	 . 

ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretario Municipal de Abastecimento .i 	 s'à	 *1
LOCIO GREGORI, Secretário.Municipal de Transportes ' -'	 , O e ii

• a. SI ••4 O

MARIA AMALIA PIE ABIB ANDERY, Respondendo pelo Cargo de ;•,,4 ,r4 g 	-.;,17,r,-5,
¡Secretario Municipal de Cultura s 1 m	 iy	 •	 J	

.

IERMINIA TEREZINRA HERM( MARICATTO, Secretária dallebitaçãO a el O g I '	 •	 t,
-e Desenvolvimento Urbano 	 .	 41 m•.

.CUIDO MANTECA, RespondendO pelo Cargo de Secretario Muni-"
°

.42	 .

•1pal do Planejamento r •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 24-de ri ..,	 :':	 .
setembro de 1992.	 .
EDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
unicipal 
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DECRETO N9 33.168 , DE 5. DE	 MAIO	 De.1993.,

• Cria, junto ã Secretaria do Governo Muni-
cipal, a -Coordenadoria Especial de Apoio,
e :lã outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio.de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,

• •DECRETA:	 •

	

.	 .
Art. 10 - Fica criada, junto ã Secretaria

do Governo Municipal, a Coordenadoria Especial de Apoio,
que tem como objetivo o assessoramento na or2anização, es
truturação e funcionamento dos seguintes Orgaos: •

- Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

II - Conselho Municipal da Pessoa Deficien
te;	 •

' III - Grande Conselho Municipal do Idoso;
IV - Coordenadoria Especial da mulher;
V - Coordenadoria Especial do Negro:
Parãgrafo único - A Coordenadoria Especial

de Apoio contará com 2 (dóis) Coordenadores, -:designados
pelo Prefeito.

• Art. 29 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentakias
próprias.	 •

Art. 39 - Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiç4es em
contrario e, em especial, os artigos 29, 39 e 4914d5Decre
to n9 33.083, de 25 de março de 1993.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de. maio -de
1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 •
CORNUDO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãricidas Finanças
ANTONIO SALIM CURIATI, Secretário Municipal da Familia e
Bem-Estar Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
maio	 de 1993.

te;

ÉDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MunicipalSecretário do Governo Municipal
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dos Negócios
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da Familia e
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•LEI N9 11.248 • DE 1	 DE OUTUBRO	 DE 1992.-
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa)

Dispõe sobre o atendimento preferencial
de gestantes, mães com crianças de colo,
idosos e deficientes em estabelecimentos
comerciais, de serviço e similares, e da
'outras providencias.	 . •

•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de ' São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

Art. 10 - Todos os estabelecimentos comer
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo
darão atendimento preferencial e prioriterio a gestantes,
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de
deficiências.

§ 10 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem a não sujeição a filas
comuns, alem de outras medidas que tornem 411 e • fecil
o atendimento e a prestação do serviço.

§ 29 - No caso de serviços bancerlos o dl
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a clientes ou não de serviços da agencia banceria.

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais,
de serviço e similares deverão manter, em local visível
de suas dependências, placas com os seguintes 	 dizeres:
"Lei Municipal n9 	  MULHERES GESTANTES,. MÃES 01£14CRIAN
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL".

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeltare os infratores a multa equivalen
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi-
das em dobro no caso de reincidência.

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentarã
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrerio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de outubro
de 1992, 4390 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO )(HAIA, Secretário das Finanças
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Re-
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de
outubro de 1992.
PEDRO BOHOmOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo
Municipal
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DECRETO N9 32.975 • DE 28 DE. JANEIRO DE 1993 '-

Regulamenta a Lei n9 11;248, de 1 de outu
bro de 1992, que dispõe sobre o atepdimeW
to preferencial de gestantes, mies com
crianças de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentos comerciais, de serviço
e similares, e dá outras providências.

•

PAULO MALUF, Prefeito do Municlpio de São Paulo, itian.do
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

•DECRETA;

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer
ciais, prestadores de serviços e aqueles que, embora não
enquadrados nessas categorias de uso, desenvolvam atiVida
das que impliquem atendimento ao público, darão tratamen 	 •
to diferenciado a gestantes, mães com criança de colo iclí
soe e pessoas portadoras de deficiências.	 •

Art. 29 - O atendimento especial, prescri
to no parãgrafo anterior, compreenderá: 	 •

. a) prioridade às pessoas ali especifica•
dast

	

b) destinação de espaços e instalações pa 	 •
ra essa finalidade; •

	'c) garantia de fácil e rápido acesso a es	 •
ses locais:	 •	

-

d) manutenção de funcionários devidamente
informados quanto aos procedimentos a serem adotados neá

'Ias ocasiões.	 •

Art. 39 - Os locais destinados, ao atendi- .
mentO das pessoas relacionadas no 'artigo 10.deverão estar
devidamente, sinalizados com placas contendo os seguintes
dizeres:

• •

'MULHERES GESTANTES, MUS COM CRIANCAS DE COLO, IDOSOS E
PESSOAS PORTADORAS DEDEFICIEICIA TEM RTEMDIENIO PREFEDENCLAL. • ,

LEI MUNICIPAL NO 11.248, DE 1 DE OUTUBRO DE 1992'.
-

Art.: 49 - As placas indicativas referidas
no artigo 39 deverão apresentar as seguintes caracterlsti
cal;

a) estar situadas em locais visíveis;
b) ser confeccionadas de forma a poesibi

litar fácil leitura:	 •
• c) conter letras • números com, no mlnimo, •

3 (três) centiMetros de altura.
Art. 59 - Os estabelecimentos definidos no

artigo 19 terão um prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data da publicação deste decreto, para o atendimento das
exigências constantes dos artigos 29 e 39.

§ 10 - Decorrido o prazo fixado no Namput" 	 -
deste artigo, o nao cumprimento do disposto neste decreto
sujeitará os infratores a multa equivalentes'a 10 (dez) Uni

_dados de Valor. Fiscal.do.municipio.de.São_Paulo.:,
29 - A reincidência a que se refere o

artigo 39 da Lei n9 11.248, de 1 de outubro de 1992, fica
rã caracterizada, quando, após . 30 (trinta) dias da imposi-
ção da multa fixada no parágrafo anterior, persistir a de
eobediencia às determinações da lei Citada e deste decreto":

§ 39 - Serio também considerados reino/
dentes os estabelecimentos que, já tendo recebido a multa
definida no parágrafo 19, venham, a qualquer tempo, infrin
gir as disposições da Lei n9 11.248, de 1 de outubro . doí
1992, e deste decreto.

§ 49 - Nas hipóteses de reincidência, se'
'rã lavrada multa equivalente a 20 (vinte) Unidades de Va
lor Fiscal do Municiplo de São Paulo - UFM.

v	 •	 •
Art. 69 - A.fiscalização do cumprimento

das disposições deste decreto ficará a cargo das Supervisões
de Uso e Ocupação do Solo das Administrações Regionals,atra
vês das Unidades de Fiscalização.

Art. 79 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação,revogadas as disposições em contrã
rio.

PREFEITURA DO mUNIC/PIO DE SKO PAULO, aos 28de janeiro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios •
Jurldicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Adminiatrações Rnaamds
•Publicado na Secretaria do Governo Municipal,em 28	 de

• janeiro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal .
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LEI N I' 11.256 • DE 6 DE	 OUTUBRO	 DE 1992
(Projeto de Lei n 2 426/91, do Vereador Gabriel Ortega)

Isenta-de pagamento de ingresso em jogos
de futebol, oficiais e amistosos, no Esta
dio Paulo Machado de Carvalho, menores de
12 anos e maiores de 60 anos de idade, e
da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei':
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 17 de Betem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

••
Art. l e - Ficam isentos de pagamento de in

gressos. no Estádio Paulo Machado de Carvalho, em jogos oficiai;
e amistams, crianças abaixo de 12 anos e adultos maiores de
60 anos de idade.

Art. 2 8 '- Esta lei entrará em vigor na ga
ta de sua publicação, revogadas as disposiçães em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio dos Nevicios Jurídico'
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretario das Finanças
LAURINDO LEAL FILHO, Secretario Municipal de Esportes, La
ser e Recreação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de

: . oubaeo de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
Municipal
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LEI N9 11.300, DE	 9	 DE DLZFNBRO DE 1992

Dispõe sobre a criação e organização do
serviço de Apoio Jurídico A População Ne
cessitada, e dá outras providencias. .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 2 de de
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LEI N9 11.300,

L E 1
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Art. 19 - Fica criado, na Secretaria dos
Negócios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico à Popula-
ção Necessitada - SAJ.

Art. 29 - O Serviço de Apoio Jurídico ã Po
pulação Necessitada tem por objetivo prestar assistência
jurídica integral e gratuita A população, entidades e gru
pos comunitários necessitados, promovendo a integração '93
cial dos setores desfavorecidos, bem como prestar a populí
ção necessitada orientação permanente sobre seus direita
e garantias fundamentais, de modo a • viabilizar opimo exer
cicio da cidadania.

Art. 39 - O Serviço de Apoio Jurídico A Po
pulação Necessitada atuará prioritariamente nas questões
ligadas ao solo urbano, A moradia, inclusive conluntos ha
bitacionais, e nas situações decorrentes da violencia urbe
na que envolvam, em especial, a mulher, a criança e o ado

•lescente, o idoso e as minorias.

Parágrafo único - No caso de iniciativa
ou defesa em oposição á Prefeitura Municipal de São Paulo,
no âmbito administrativo ou judiciário, a direção do Servi
ço de Apoio Jurídico designará advogado dativo, escolhida;
dentre os Procuradores municipais ligados ao Serviço.

Art. 49 - Compete ao Serviço de Apoio Ju-
rídico á População Necessitada, entre outras atribuições:

I - Promover, extrajudicialmente, a conci
ilação entre partes, em conflitos de interesse; -

II - Atender e orientar as partes e inte-
ressados, prestando-lhes, se for o caso, serviços de asses
soria e consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério PUblico,pro
pondo a instauração de ação civil pública em favor das As-
sociações, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direi
tos e interesses da criança e do adolescente, nos termos dó
"Estatuto da Criança e do Adolescente";

• V - Patrocinar a defesa dos interessesdos
idosos;

VI - Atuar de forma integrada com a comuni
dade, mediante contatos com sindicatos, associações de mo=
radores, entidades comunitárias e outras;

• VII - Assessorar e patrocinar, em juizo ou
fora dele, as entidades e grupos comunitários necessitados,
nas questoes referentes ã moradia, edificação, uso e parce

' lamento do solo e regularização fundiária;
VIII - Propor o encaminhamento de anteproje-

tos de lei sobre assuntos compatíveis com suas finalidades;
IX - Propor e organizar seminários, cur-

sos, palestras, estãgios e treinamentos, promovendo estu-
dos e pesquisas de interesse da população pobre e margina-
lizada;	 .

X - Propor a celebração de contratos	 e
convénios, com vistas A consecução de seus fins;

XI - Patrocinar, de forma subsidiaria, em
juizo ou fora dele, os interesses individuais das pessoas
pobres, nas questões relevantes e uma vez comprovada a in-
suficiência de recursos;

XII - Desenvolver outras atividades compati
veia com suas finalidades.	 •

Art. 59 - O Serviço de Apoio Juridico ã
População Necessitada funcionará, no atendimento à popula-
ção, de forma descentralizada, podendo ser integrado por
equipe multidisciplinar composta por profissionais conside-
rados necessários ao desenvolvimento do serviço.

§ 19 - A alocação do Serviço de Apoio Ju-
rídico no "âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será
regulamentada por decreto, de modo a integrá-lo adequada-
mente nas atribuições da Procuradoria Geral do Município.

§ 29 - No serviço de Apoio Jurídico, serão
admitidos estagiários que poderao permanecer prestando ser
viços até sua inscrição no órgão de disciplina da respecti

• va profissão.
Art. 69 - Poderão ser celebrados, pela Se-

cretaria dos Negócios Jurídicos, convénios ou contratosccrn

entidades e instituições públicas ou privadas, nacionais
ou internacionais, que prestam serviços de atendimento ju-
rídico gratuito, com vistas á melhor consecução das finali
dades do serviço, sem prejuizo da formalizaçao por outras
Secretarias, nas respectivas áreas de atuaçao.

Parágrafo único - Os contratos e convênios
já firmados ou a serem formalizados, no àmbito do Serviço
de Apoio Jurídico á População Necessitada, serão sempre
coordenados e supervisionados pela Secretaria dos Negócios
Jurídicos, que atuará de forma integrada com outras Secre-
tarias ou Or9ãos, eventualmente envolvidos, de acordo com
regulamentaçao própria.

Art. 79 - A Procuradoriã Geral do Munici-
pio - PGM manterá no Serviço de Apoio Jurídico ã População
Necessitada, no mínimo, 40 (quarenta) Procuradores de seu
Quadro.

" Art. 89 - O Secretário dos Negócios Juridi
cos autorizara, sempre que for necessário, a realização de
concurso público proprio, objetivando o provimento de car-
gos em número suficiente ao atendimento do disposto no ar-
tigo 79.

'	 Art. 99 - Os Procuradores designados para
o Serviço de Apoio jurídico deverão atuar nesse Serviço,no
atendimento A população, pelo período mínimo de 2 (dois)aros,
e somente poderão ser remanejados para outros serviços me-
diante designação de outros Procuradores, em igual numero.

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá decre
to regulamentar, definindo a situação de necessitado e dii
ciplinando os demais dispositivos da presente lei.

Art. 11 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias pró-
prias, suplementadas se necessãrio.

• Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na
sua publicação, revogadas as disposições em con-

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dommm
bro	 de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrib dos Negócios Juriclicms
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Municipal da Ad-
ministração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
dezembro	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal •
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DECRETO N9 32.906	 , DE 28 DE DEZEMBRO	 DE 1992

Regulamenta a Lei n9 11.300, de 9 de derem
bro de 1992, e dã outras providências.

IAJIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuicoes que lhe são conferidas por lei,
DECRE Ai	 •

Art. la - O Serviço de ' Apoio Jurídico 1
População Necessitada - SAJ tem por ' objetivo prestar agaloando
jurídica, integral • gratuita, a populaçio, entidades • grupos
comunitários necessitados, promovendo a integração social dos
setores desfavorecidos, bem como prestar à populaçio necessitada
orientação permanente sobre seus direitos • garantia, fundamentais,
de modo a viabilizar o pleno exercício da cidadania. 	 •

Art. 28 O Serviço de Apoio Jurídico à
População Necessitada - SAJ atuará prioritariamente nas questões
ligadas ao solo urbano, 1 moradia, Inclusive conjuntos habitado-
fale, • nas situações decorrentes da violincit urbana que envolvam,
em especial, a familia, a mulher, o criança e o adolescente, o idoso
e as minorias.

Art. 3e - O Serviço de Apoio Jurídico • ii•

.População Necessitada - SAJ patrocinará, de forma oubsidiári., em'

Juízo ou fora dele, oe interesse, individual, dae pessoas pobres,
nas : questões relevante., uma vez comprovada • insuficlinde de
recursoe. .

PPP à p rafo 1 8 - Terão direito 1 assistindo
prevista neste artigo as pessoa. cuja renda liquida mensal seja
Igual ou inferior • 3 (trás) salários mínimos, apreciada,
conjuntamente; a situação sóclo-econamica do assistido.

• Parágrafo 2 8 A assessoria e o potrodnio, em
Juizo ou fora dele is entidOdes e grupos comunitários necessitados, .

• nas questões relativas 1 moradia, edificações, uso •
parcelamento do solo e regularizaçio fundiária serio afet.yaclas
diretamente ou mediante 'convido. supervisionados pelo. Procuradores
do Serviço de Apoio Jurídico.

Art. 4 8 - Compete ao Serviço de Apoio Jurídico
, 1 Populaçáo Necessitada - SAJ, entre outras dribuiçõe.:

• I - Promover, extrajudicialmente, a concilia-
ção entre as parte. em conflito de Inter aaaaa ;

• II - Atender e orientar as partes • interessa-
dos, prestnndo-lhen, se for o caso. serviço. de 	 I. e
consultoria jurídica:

• " • III j. Representar ao Ninisterio Páblico,
propondo • instauraçià de ação civil publica em favor ge &enoda-
ções, •ntidades e actores desfavorecidos;

IV - Exercer, amplamente, • defesa dos
'direitos e Interesses da criança e do adolescente, noli.termos do
Estatuto da Criança e do Adolescente;

•• •

idosos:

• VI	 Atuar de forma integrada com • comunida- •
de, mediante contratos com sindicatos, aesociaçõea de morador..,
entidades comunitária. e outras;

• •	 VIII - Propor o enéaminhamento de anteprojetos
de lei, sobre ~untos compatívels com suas finalidades; • '

.	 .	 .•	 •.	 .
IX - Propor • organizar aerainírioe, cursos,

paleetrao, eatigio n • treinamentos, promovendo eetudoe • pesquisas
de Int eeeee re do pot:Dicção pobre e margluulizudd •

X	 Propor • celebraçio de contratos e
convinios, co. vista kconsecução d. Imue tini;

• XI - Patrocinar, de forma subsidiária. em
' Ju(zo autora dele, os Int eeee ee individuais das pessoas pobres,
nas questões relevantes , uma vez comprovada • insuddincia de

XII' - Desenvolver outras atividades compatí-
vela com.ainuazi•finslidadee.

'. Art.:5 5 - 0 Serviço de:Apoio Jurídico à•

Populaçio Nedealtado - SAJ. funcionará junto à Procuradoria Geral
do Nunielpto . .- MN, que Indicará, o cru Diretor, dentre os
Procuradores designado. para o Serviço.

•

Art. G e - .0: Serviço . de Apoio Jurídico à
População Necessitada - SAJ a eonstituldo do:*

•• ..	 ..
• I - Gabinete do Diretoruom Setor de Expedien- .*

te.'Secrataria • Auxiliar de Gabinetát	 .

• II .- Escritárioe de Apoio Jurídico, cuja
competincia juriadlcional- corresponder: à . doe FOruns Regional.
instaláddi ' na cidade de: Sio Paulo, compostos co. • seguinte equipe
multidiacIplinara	 • :	 •

a) 2 (dois) Procuradores, no mínimo;

	

.	 b) 1 (um) Psicálogoi.
e) 1(um) Aedetente Social; 	 .

.	 d) 4 (quatro) Estagiários de Direito, no mini-,
mo;	 .

• e) 2 (dela) Oficiais de Arixinistração Geral;	 •
• . . r) 2 (dolo) Estagiários de Psicologia, co mlnlmo;	 •

•
g) 2 (doia) Estagiários de .SorviçoSocial, co mínimo. .	 •

• •	 P ee 1 eee fo le- Os Estagiados vinculados ao'
Serviço g. Apoio Jurídico 1 população Neceseltada . poderio

1

 peru/misse no serviço enquanto preurvarem esaa condição junto I
Ordem ou ao Conselho da respectiva proflásão. 	 •

Parágrafo 2 8 - O. Procuradores, Psicálogos e

Assistentes Sociais responder:ie. 1 Diretoria do' Serviço de Apoio
Jurídico a Populaçio Neceseitado,ficondo os Estagiários diretamente

. subordinados aos profissionais de eu* área do atuação.

• •	 Art. 7 . - Compete à Diretoria do Serviço de
Apoio Jurídico I Populaça,' Neceseitada:

•
.	 .

• .	 I - Autorizar a rePruentação ao Niniatário
Páblico, para a prupositura de eçio civil páblIca;

II - Propor o encaminhamento de anteprojetos
de lei sobre assuntos como:doeis cos as finalidade. do Serviço de
Apoio Jurídico à Populaçie Necessitada:

• • 	 fl - Propor • Organizar aeminários, cursos, .
palestras, eatigio. • e treinamentos, provendo eatudoe e peequisas

	

de inte 	  da populaçio;

V - Patrocinar a defesa doo intir eeeee dos

VI/ - eeeeee orar • patrocinar, em juizo ou
fora dele, as entidade, e grupos comunitários nedultadoo, noa
ql..* (I 1.Uell • Cr fere I .41 A fflorfld	 Cd I l• C MAU ' Uno e puree 41.• le I, LIO

solo • reaularlução fundiária;

'	 IV - Propor . a celebração de contratos e
convinioe.com vido I consecução de acua fine;
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Ir-Designar, dentre os Procurador*. vinculados
ao • Serviço de Apoio .Jurldico à Populeção Neceseiteda, advogado
dativo para • defesa, .no 'ambito administrativo ou judiciário, de
interesse em oposiçio à Prefeitura do Município de Sio Paulok 	 • .

VI - Solucionar controvárslas ocorrentes no
ambito do funcionamento de Serviço de Apoio Jurídico à Poptilacio
Necessitada SAJ;

VII- Dirigir os escritárioa de Apoie Jurídico' •
S . coordenar o 'seu funcionamento, no aspecto administrativo •
funcional, ficando crltários objetivo* para o atendimento doa
usuarlos, de modo • Impedir interferinclas externa*.

Art. 8. - Poderio ser celebrado., pela
Secretaria dos Negocies Jurídicos, convento, ou contratos co.
entidades • Instituições públicas ou privadas, nacional. ou
internacional., com vista • melhor consecução das . finalidades do.
serviço.

P ** á *** to Unte° - Os cOntratoe e convienioe já
firmados ou a serem formalizado*, no âmbito do serviço • de Apoio •
Jurídico à População Necessitada, serio sempre coordenados e
supervisionados nein Árrretnrin dos Nrmõelnn nlunró
de forma integrada com outras Secretaries ou Oriioa, even'tualmente
envolvidos, de acordo Com regulamentação própria.

Art. 91 - A Procuradoria Cerol do Município
PCN manteri no Serviço de Apoio Jurídico á População Necessitada, no
mínimo,40 (quarenta) Procuradores de seu Quadro.

. Parágrafo 1 1 -Seria designados pari o Serviço
de Apoio Jurídico i Populaçio Neceseltada, para atuarem nos
respectivos Eperitírlos, nos termos deste artigo, os Procuradores
nomeado.; no último concurso público realizado para a 'carreira,
ressalvada • opçio daqueles oriundos de concursos públicos
anteriores.

._	 •• •

• Par:grafo 2 0 -Os Procuradoreinomeadime para o .•

Serviço de Apoio Jurídico à População ~cog itada deverão atuar
nesse Serviço pelo período mini.° de 2 (dois) anos, a4 podendo ser
	 jade,* para outro Orgia, ' mediante a designação de .outros

•Procuradores em número igual ao de remanejedos.
•

Art. 10 Serio instalados, inicialmente, 10
(dez) EacritOrlos de Apoio Jurídico, ficando a inatalaçio de novos
EscritOrios de Atendimento condicionada à criação de novas aaaaa no
Quadro da Procuradoria Geral do Município. 	 . •

• Per:grafo único-Os Procurador** que ja atuam
no Serviço de Apoio Jurídico tar jo	 prioriclode . na escolha e
remanejamento, quando da criação de novos Escritórios.	 •

• Art. 11 • Os servidores que forem designados....
para atuar no Serviço de Apoio Jurídico i Populaçio Necessitado,eque
desempenharem funções em unidades considerada* de difícil acesa°,
nos termos da Lei n 1 11.035, de 11 de julho de 1992, ferio jus 1 •
percepção de Gratificação de Difícil Acesso prevista no art. 10 da
referida lel, sem prejuízo da lotação na Secretaria doa Negocio.
Jurídicos.

• Art. 12 - O Secret:rio doa New:peio. Juridicos
autorizar:, sempre que for nec aaa I a lo, a'realização de concurso.
público próprio, no 'ambito da Procuradoria Cerol do Município
- PM objetivando o provimento de cargos em número auficiente
ao atendimento do disposto no art. 91.

- Art. 13 - As dissesse com execuoio deste
decreto correrão 'por conta das dotações orçamentárias prOpriam,
suplementadim'se nec aaa aa o.

Art.14 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicaçio, revogadas as disposições epe contrário.

•	

PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos 28 de dezoimbro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secreterio doe NegOcios Jurldicos
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretario das Finanças
SERGIO RABELLO TAM RENAULT, Secretário Municipal da Admi
nistração.
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de.
dezembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo
Municipal
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LEI 11.381 DE 17 DE JUNHO DE 1993. 
•

(Projeto de Lei 122/89).
(Vereador Adriano Diogo).

Autoriza o Executivo Muni
cipal a conceder a isen -
ção do pagamento da tari- •
fa nas linhas urbanas de•
onibus as mulheres com
mais de sessenta anos de
idade.

António Sampaio, Presidente da Camara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de São Paulo,
de acordo com o 4 7 1 do artigo 42 da Lei Organica do Mu-
nicípio de Sio Paulo; promulga a seguinte lei:

Art. l e - Fica o Executivo Municipal autorizado a
conceder isenção do pagamento da tarifa, em todas as li-
nhas urbanas de Onibuo e troleibus operados pela, Compa -"
nhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC),e empre -
sais particulares permissionarias de serviço de transpor-
te coletivo, aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos
se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher.

Art. 2 e - Esta lei entra em vigor na data de 'sua
publicação,

Art. 3 1 - Ficam revogadas as disposições em contra .
rio.	 •

Camara Municipal de São Paulo, 21 de junho de'1993.

O Presidente,
António Sampaio

Publicada na Diretoria Cerol 'da Camara Municipal de Sio
Paulo, em 21 de junho de 1993.

• .0 Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini

1.prue• ••	 geMi. • ema*:
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LEI N9 11.468 , DE 12 DE JANEIRO 	 DE 1994
(Projeto de Lei h9 060/93, do Vereador Dãrcio Arruda)

Dispõe sobre a colocação de assento nas
farmácias e drogarias, e dã outras provi-
dências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 22 de de
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1' - As farmácias e drogarias deve-
r&° ter assentos em suas dependências.

1 . - O número de assentos ;Ao poderá
ser inferior a três por estabelecimento.

5 2 . - Os assentos serão ocupados prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres grávidas e
portadores de deficiência física, permanente ou rido.

Art. 2 . - O descumprimento desta lei
acarretprd aos infratores as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - interdição do estabelecimento.

' Art. 3 . - A multa será aplicada ao
infrator reincidente que, após ter sido advertido,
continua a descumprir esta lei.

Parágrafo único - O valor da multa será
de dez unidades fiscais do Município de São Paulo.

• Art. 4 . - A interdição da farmácia ou
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter sido
multado, continua a descumprir esta lei.

Parágrafo único - A interdiçào do
estabelecimento somente será revogada quando o infrator
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições
de reabrir cumprindo esta lei.

Art. 5 . - O Prefeito regulamentará esta
lei em trinta dias após a sua promulgação.

Art. 6' - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 7 . - Revogam-se as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se
cretãrio dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finanças
SILVANO MARIO ATILIO RAIA, Secretãrio Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
janeiro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Monioloal
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DECRETO N I 35.070 • DE 19 DE	 ABRIL	 ,DE 1995 .

	

'	 .	 Regulamenta . a Lei nf 11.468, de 12 de.ja-
• • neiro de 1994.

SóLON BORGES DOS REIS Vice-Prefeito em exercício no car-
•go de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atri
buições que lhe são conferidaa.por lei, 	 •

' DECRETA:	 .	 •	 •

Art. 12 - Az farmácia. e drogarias deve- •
.rão ter, no mínimo, 3 (trás) aguento* de braço, tamanho
padrão, em suas dependências, destinados, preferencial-
mente, a pessoas idosas, mulher., grávidas, e,portadores
de deficiência física permanente ou não.

Art. 12 - Pica concedido prazo 'de
(três) meses, contados da data da publicação deste de-
creto, para que os estabelecimento. se  adaptem às exi- .
géncias fixadas.

Art. 3 2 - O não atendimento às disposi-
ções deste decreto acarretará a aplicação das seguintes
penalidades:	 •

I - Advertência;
II - Na reincidência, multa de 10 (dez)

Unidades Fiscais do Município de São Paulo - UFW.;
III - Apõe aplicada a multa, se nova-

mente reincidente, interdição do estabelecimento.
Parágrafo único - A aplicação de multa e

a adoção das providências cabíveis ao fechamento do es-
tabelecimento serão procedidas na forma legal, através
de expediente administrativo de iniciativa da autoridade.

	

fiscalizadora. 
Art. 412 - A fiscalião do disposto

neste decreto caberá A Secretaria Municipal da Saúde -
smS, através das Administrações Regionais de Saúde.

Art.' 5 2 - — Sete decreto entrará ma vigor
na data de sua publicação, revOgadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de abril
de 1995, 442' da fundação de São Paulo. 	 .
SOLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos'
CELSO I ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
GETúLi0 HANASHIRO, Secretario Municipal da Saude
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de

	

abril	 de 1995:
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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•LEI N9	 11.470 , DE 12 DE JANEIRO	 DE 1994
(Projeto de Lei n9 118/93, do Vereador Paulo Kobayasbi)

Dispõe sobre a venda de ingressos nos ci-
nemas, cineclubes, teatros, eventos espor
tivos, espetáculos circenses, e espetácu-
los musicais, para a população idosa, a
partir dos 60 anos, dentro dos limites do
Município de São Paulo.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1993, decretou e eu promulan	 ..nninte lei:

- •
Art. 19 - Os idosos com mais de 60 anos,

terão o direito de adquirir ingressos nos cinemas, cineclu
bes, teatros, espetáculos circenses, eventos esportivos 'J
espetáculos musicais, pela metade do preço cobrado normal
mente ao público frequentador.

Art. 29 - O beneficio do pagamento da meta
de do valor do ingresso aos idosos atingirá somente as apri
sentaçOes realizadas durante os dias úteis, de 2a. a 5a.
feira.

Art. 39 - O beneficiário deverá comprovar
a sua condição de idoso, mediante a apresentação de sua
Carteira . de Identidade.

Art. 49 - o Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicaçãó, revogadas 45 Agsposições ønoontrãrio:"

PREFEITURA DO muNicrno DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÊ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de
Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário Municipal de Esportes, La
zer e Recreação
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12de
janeiro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEi_n9 il. 426 DE II DE MARCO...DE 1224.-.
(Projeto de Lei n2 297191)
(Vereador Vital Nolasco)

DisPae sobre o atendimento
• .	 público odontoló gico, e dá

outras providências.
Miguel Colasuonno. Presidente da amara Munici-

Pii de 530 Paulo. faz saber QUI a Câmara Municipal de
Sio Paulo, de acordo com o f 7g do artigo 42 da Lei Or-
la:11c. do Munici p to de 53o Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. In - Fica o Poder Executivo autorizado a im-
p lantar atendimento Público odontológico, para ser de-
.envolvido pela Prefeitura em cooperação com as Faculda-
des do Odontologia, Escolas do PrAtoce, EntidAdow FilAn-
trópicos e A iniciativa privada, na forma prevista nesta
lei.

Art..22 - O atendimento público odontolósico deverá
ter como principiou básicos para a soa •xecucão a reali-.
zacão de:

I - diagnóstico com indica eisidemiológico de toda
rede escolar Pública municipal.

II - trabalho em sistema de mutirão visando a erra-
dicação do foco dentário;

III - campanhas de Saúde Ducal . em escolas públicas
e privadas;
• IV - convénios tom a ieiciativa privada, utilizando
universitários como expositores;

V - criação de Clinicas Móveis en Escolas,'Socieda-
dos Amigos dw Bairros e outras entidades que Possam
abrigá-las, contando referidas unidades móveis cum estu-.
dantes de Odontologia familiarizados com métodos preven-
tivos w curativos;

VI - cadastramento de entidades filantrópicas que
possuam equi pamentos odontológicos instalados disponi-.
VVISI

VII - convénios alceando assistincla de universitá-
rios e drurgiões.dentistas;

VIII - hierar qulzacão e valorização da formacão vu-
pecialtzad% nos ramos da Odontologia, dentre os funcio-
nários da Administração Municipal.

Art. 32 - O atendimento público odontológico com-
preenderá as áreau de assistincia pré-escolar, escolar e
adulta.

Art. 49 - O atendimento público odontológico pré-.escolar dar-se-á da seguinte forma:
1 - elaboração de livretos orientando os pais sobre

cuidados com a alimentacão, observação da correta res p i-
ração e deg luticão, • orientacão da soca° no aleitamen-
to materno ou mamadeira;

II - levantamento ep tdemiológico em todas as cre-

ches e escolas municipais de educacão infantil;
III - p rogramacão de áudio-visuais dirigidos aos

pais, campanhas anuais de saúde bucal nas creches,
EMEle: utilizando-se os esaacos de faculdades e biblio-
tecas Públicas;

IV - ensino da correta tócnica do escovariam denti-
ri•l.	 •

V - estimulo ás campanhas de bochecho com flúor;
VI - realizacão de intercãmbio odontológico-otorri-

holari ngolog ia no ãmbito munici pal, visando à Prevenção
de moléstias.
" - VII - p restacão de assistincia ao - 'pré-escolar ' ca-
rente que não esteja matriculado na rede pública munici-
pal;

VIII - coo peração com o "iniciativa privada para o
fornecimento de material da higiene bucal a baixo custo
ou sob a forma de promocãoj

Ir - instituicão'do "Dia do Dente", a ser realizado
todo mês, nas EMEls, e creches munici pais, com aulas de
higiene bucal e treinamentos com as criancas.

- 'Art. 59 - O atendimento publico odontolóelco esco-
lar compreenderá,

1 --A integracão Universidade-Prefeitura . visando:
.	 a) levantamento e p idemiológico de cáries. * índice de

p lacas v:alà oc!utaoi
b). , LolocdcãQ, na p rática, a rartir dos dados obti-

dos, da odmIzação em relacão ás cáries e índices de hi-'
afere bucal, eas escolas da rede publica de 12 e 22
graus,

cl ji,vantamento anual estatistico visando graus de
incidência e ~vali:4,dd de cáries;

11 - . acompanhamento do odonto podlatra nu que se re-
fere a: *

a) deglutição atí p ica e res p ira ‘ão bucal:
O) ma uclusão severa,

9pf,
"c) facilitar a colocacão do mantedor de espaço em

criancau com extração decidua precoce;
d) facilitar e.encaminhar o tratamento endodOntico

dos primeiros molares,perManentas • instalacão de coroa

e) avaliação mental da'placa bacteriana com revela-

cão. com • solução:Àdequadar-	 *'
III - reuniEes de pais . * mestres levando a questão

da Odontolog ia . com a presenca do Cirurgião Dentista do

Setor:
IV - observacão dou trabalhos praticados e encami-

nhamento das reclamaciles da comunidade . sobre posaiveis

negligências Profissionais. a car go de um Ins petor Re-

gional;
V - promoção da "Semana . de Saúde-Bucal" em todas as

. escolas públicas em convênio com a iniciativa privada,
com distribuição de material pedagó g ico de saúde-oral e

•

brindes como escovas de dentes,.dentifricios e soluces
antissóptIcas bucais; 	 . , •

-VI - sessões periódicas de vídeos ou Slides para
toda a comunidade escolar.

Art. 62.- O atendimento público odontoló g ico ao
adulto prestará servicos de:	 •

1 - atendimento ao trabalhador ~amerceado,.
II - assistincia aos trabalhadores com renda fami-

liar . de até 5 salários mínimos;	 •	 • •

III - aesistincla a a posentados com renda , familiar
de até S salários mínimos.

Art. 72 - As Clinicas Móveis e Fixas compreenderão
os serviços de atendimento nas áreas de dendstica, pe-
riodántia. cirurgia (exodontias), odonto pediatria,. tria-
gem e emer gincia.Parágrafo único - Em pelo menos .uma.
.Clinica Fixa deverão ser prestado serviços * de prótese
para aposentados de baixa renda • de ortodontia' preven-
tiva para escolares, bem como atendimento odontológico
Para gestantes.	 • s',*

Art. 02 - A critério das autoridades competentes,
poderão ser instaladas Clinicas ou Unidades _Móveis em
Associaçaes de Moradores, entidades filantró p icas e nas
'escolas municipais. • 	 •

Art. 99 - As Clinicas Fixas contarão com aparelhos
de Raiou X panorâmicos; e radiografias periapicais.

Art. 10 . - As Clinicas rixas contarão também com
consultórios para atendimento em ortodontia preventiva,
odontupediatria. prótese, indodontia. redodontia e la-
boratório de prótese padrão..

Art. 11 - As Clinicas Fixau funcionarão em jornadas.
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas, contando ca-
da turno com e especialistas de cada área odontológiea.

Art. 12 = Deverá ser instalada pulo menos uma Cli-
nica Fixa na região central da cidade, devendo contar
com atendimento de Raiou X, Ortodontia Preventiva. Pró-
tese e Cndodontia..

Art. 13 -. As Clinicai Móveis fuacionarão em sistema
de rodízio nau diversas regiões do Municiai°, devendo
cada uma delas atender a uma PoPulação de aproximadamen-
te 200.000 habitantes.

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Munici pal de
Saúde a firmar' convênios com emp resas privadas,' saciada-

•des amigos de bairros, entidades filantró p icas, faculda-
des de odontologia e escolas de prótese, sediadas no Mu-
nicípio, para os fins do dis posto nesta lei.

Art. 15 - Para o pleno funcionamento das Clinicas
Móveis, fica o Executivo autorizado a promover galreio
de recém-formados em Odontologia, os quais daverão ser
contratados como estagiários por prazo. improrrogável de
um ano.	 .

Art. 16 - O Executivo regulamentará a presente lei
nu que couber, no prazo máximo de 90 dias, a 'contar da

sua publicacão.	 •
Art. 17 - As des pesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta de dotações orçamentárias pró p rias, su-
plementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
Publicacão, revogadas as dis posicões um contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 1.1 de marco de 1994.

O Presidente,
Miguel Colasuonno.

•

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de
São Paulo, em 11 de março de 1994.

O Diretor Geral.	 .
Carlos Elorromeu Tini
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LEI Ng ij 487 DE 11 DE MARCO DE 1994 
(Projeto de Lei n g 74/92)
(Vereador Marcos Mendonça) .

Dispõe sobre a a p licação de
,multa a empresas de ónibus cu-
ias motoristas desres peitem ou
direitos das pessoas portado-.
ras do. ' passe do idoso", e dá
outras providências.

Miguel Colasuonno. Presidente da Câmara Mu-
nici pal de São Paulo, íaz saber que a Câmara • Municipal
de São Pardo, de acordo com o 4 79 do art. 42 da Lei Or-
gânica do Municí p io de São Paulo. promulga • seguinte
lei:
• Art. l g - As empresas de transporte coletivo por

ónibus, do Município de São Paulo, cujos motoristas co-
metam infraciies desres peitando os direitos das Pessoas
Portadoras do "passe do idoso", ficam obrigadas a reco-
lher aos cofres públicos multa e quivalente a 1/30 (um
trinta avos) do salário base de Motorista. • cada ocor-
rência.

Parágrafo único - São consideradas infrações, su-
jeitas á multa esti pulada neste artigo:

•I - não atender a sinal de embar que e desembarque
nos pontos de parada,	 •

II - não abrir a porta para a entrada no coletivo;
III - colocar o veiculo em movimento antes de o

usuário ter completado o embar que ou o desembarque.
Art. 21! - A ocorrência da g infracões definidas nu

Parágrafo único do artigo anterior será efetuada, de
molde a f acilitar aos idosos, em qual quer dos Pontos de
venda de passes da CMTC ou com os fiscais da referida
Companhia, em formulário pró p rio que deverá estar à dis-
posição do interessado, pela pessoa que tiver sofrido a
infração, acompanhado, se possível, do testemunho de ou-
tra, ou. na impossibilidade de locomoção a esses locais,
Por telefone a ser'destinado pela CMTC para essa finali-
dade.

Parágrafo único - Na ocorrência deverá constar
obri gatoriamente. além do ocorrido, o número do coleti-
vo, o nome da emPresa, o local e o horário . da infração
e, quando Possível, o nome e o número do re g istro fun-
cional do motorista infrator.

Art.. 39 - As ocorrências serão encaminhadas à Se-
cretaria Munici pal de Trans portes que. através do órgão
competente, p romoverá p rocesso sumarissimo, notificará
as empresas das infrações ocorridas, ouvirá as partes e
testemunhas, se necessário, e deliberará a res peito, não
cabendo recurso de sua decisão.

Art. 42 - O recolhimento da multa referida no arti-

go IV, será efetuado pela Secretaria Munici pal de Fi-

nanças que repassará esses recursos ao Grande Conselho

Munici pal do Idoso, para a implementação de Programas em
favor da 30. Idade.

Art. 52 - O motorista primário que cometer as in-
fracões relacionadas nesta lei, poderá optar pelo não
pagamento da multa em troca da prestação de serviços que
lhe forem determinados, a uma entidade de assistência a
Idosos a ser indicada pelo Grande Conselho Munici pal do

Idoso, por um período não superior a um dia' normal de

trabalho.
Pará grafo único - A 39 (terceira) reincidência por

Parte do motorista infrator, nu período de 1 ' (um) ano,
será considerada falta grave, ficando o mesmo sujeito às
sanções trabalhistas cabíveis além do recolhimento da
res pectiva multa.

Art. 69 - Da mesma forma e nos mesmos locais defi-
nidos no arti go 29 desta lei, poderá ser requerido pelou
usuários do transporte coletivo, a inserção de elo g io na

ficha funcional do motorista que tiver conduta res peitá-

vel e atenciosa.
Parágrafo único - Anualmente o ó rgão munici pal com-

petente fornecera ao Grande Conselho Munici pal do idoso
os nomes dos motoristas que obtiveram referências elo-
giosas pard que sejam por ele homena geados em solenidade
especial.

Art. 79 - O Executivo regulamenta rá a presente lei,

nu que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de

sua vigência.
Art. 09 - As des pesas com a execucão desta lei cor-

rerãd' por conta das dotacões orçamentárias próprias.
Art 99 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

Publicacão. revogadas as disposições em contrário.
Câmara Munici pal de São Paulo. 14 de marco de 1994.

O Presidente,
Miguel Colasuonho

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São

Paulo, em 14 de marco de 1994.
O Diretor Geral,

Carlos Borromen Tini

•
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LEI N9	 11.614 , DE 13 DE .JULHO 	 DE 1994 .

Concede isenção do Imposto Predial'e Ter-
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe-
za Pablica'è de Combate a Sinistros inci- •
dentes sobre imóvel integrante do patrimó

• nio de aposentados, pensionistas e benefi
• ciarios de renda mensal vitalícia, e da

	

-outras providências.-	 .•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
-dao atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de junbo
de 1994, decretou e eu Rromulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimó-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia-paga pelo Instituto Macio- •
nal de Seguridade Social.

Art. 2 . - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
sado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Municf-

II - Utiliza o imóvel como . sua . residén-

Seu rendimento mensal, em 1 . de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa 3 (très) salários mí-
nimos.

Art. 3 • - A isenção prevista nesta lei
nào exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que está sujeito.

Art. 4 - Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n 11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta lei entrará em 'vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1 . de janeiro
de 1994.	 •
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 13 de julhO
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasFinanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
Julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

pio;
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LEI Na 11.655	 , DE 18 DE' OUTUBRO	 DE 1994
(Projeto de Lei nv 58/94, do Vereador Alberto Calvo)

Dispõe sobre a isenção de pagamento de
paseagem no transporte coletivo urbano de
ónibus he mulheres com mais de 60
(seasenta) anos de idade.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas'por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n v 02/91, a Camara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei;

•

Art. l v - Fica aeeegurada a gratuidade de
transporte coletivo nau linhas de ônibus • trolebus
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo
(CMTC) e empresas particulares permissionárias de servi-
ços de transporte coletivo tis mulheres com mais de 60
(sesaenta) anos de idade.

Art. 2 0 - O Executivo regulamentara a
preeente lei, no prazo da 60 ( sssss nta) dias.

Art. 3 9 - As despesas decorrente, da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se neceeeário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na
data de eua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 ' de outubro
de 1994, 441 2 da fundação de Sio Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurldicos
CELS,-) ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de Trmemortre
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
outxbro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

IMIPP•H• 11•	 Is
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LEI N e 11.807 • DE 22 DE	 JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n e 488/93, do Vereador Vicente Viscome)

Dispõe sobre a promoção de passeios turfe
ticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta
e cinco) anos.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 30 de maio
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - Fica instituído, no limbito do
Município de São Paulo, o passeio turístico gratuito
para pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de
idade.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de
sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho
de 1995, 442 1 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negágios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
ARME ALVES PINTO, Secretário Municipal de Esportes, La-
zer e Recreação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22*de
junho de 1995.

'EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado no D.O.M.
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LEI N* 11.995 , DE 16 DE JANEIRO	 DE 1996
(Projeto de Lei n* 492/94, da Vereadora Aldaiza Sposatl)

Veda qualquer forma de discriminação 'no
acesso aos elevadores de todos os edifí-
cios públicos municipais ou particulares,
comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município,
de São Paulo.

PAULO MALUF, Prefeito cid Município de São Paulo, .usando
das atribuições . que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

' 	 •	 •	 •

Art. 1° - Fica vedada qualquer forma de
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem,
condição social, idade, porte ou presença de deficiência
e doença não contagiosa por contato social no acesso aos
elevadores de todos os edifícios públicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Os responsáveis legais
i pela administração dos edifícios citados no "caput"

I

deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a
esses imóveis, assim como a circulação dentro deles e o
liso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público,

I através de regras gerais e impessoais não diacriminató-
' rias. .	 .

Art. 2° - Fica estabelecido que, para
maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários,
o elevador.social é o meio normal de transporte de'pes-
soas que utilizam as dependências dos edifícios, inde-
pendente do estatuto pelo qual o.fazem e desde que não
estejam deslocando cargas, para quais podem ser utiliza-
dos os elevadores especiais.	 .

Art..3° - Para garantir o disposto no ar-
tigo 1 0 , fica determinada a obrigatoriedade da colocação
de avisos no interior dos edifícios, a fim , de se assegu-
rar o conhecimento da presente lei.

5 1° -. Os avisos de que trata o "caput"
deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz;
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada
sob pena de multa, qualquer forma de discriminação em
virtude de raça, sexo, cor, 'origem, condição social,
idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores

' deste edifício."
5 2° - Fica o responsável pelo edifício,

administrador ou síndico, conforme for o cano, obrigado
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação
desta lei, a colocar na entrada do edifício e de forma
bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 4° - Recomenda-se ao Poder Municipal
desenvolver ações de cunho educativo e de combate à dis-
criminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição
social, doença não contagiosa por contato social, de
porte ou presença de deficiência ou qualquer outro tipo
de preconceito nos serviços públicos e demais atividades
exercidas na cidade, conforme o disposto no artigo '204,
I da Constituição Federal e artigo 4 0 , II, III e IV da
Lei Federal n0 8.742/93.	 .

Art. 5° - O descumprimento de qualquer
dispositivo desta lei implicará em multa no valor de 30
(trinta) U.F.M., aumentada em 1001 no caso de reincidên-
cia.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar de sua publicação.

Art. 7° - As eventuais despesas munici-
pais decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

. Art. 8°. - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiOn em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1996, 442 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Jurídicos 	 ,
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regio-
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 	 -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1996.
EDEVALD ALVESAVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 36.434 • DE . 4 DE OUTUBRO DE 1996

Regulamenta os dispositivos da Lei, n.
11.995, de 16 de janeiro de 1996, que
veda qualquer forma de discriminação . no

• acesso aos elevadores de todos os edifí-
cios pdblicoe municipais ou particulares,

• .comerciais, 'industriais e residenciais
• multifamiliares 'existentes no Município• .'de São Paulo. ,

PAULO MALUF, Prefeito do Município, de São Paulo,'. usando
das atribuições qup lhe . siie conferidas por'lei,'

CONSIDERANDO que-a Lei'n . 11.995, de - 16'-de 'janeiro de
1996, veda qualquer discriminação no acesso aos elevado-
res dos edifícios localizados no Município de São Paulo;
CONSIDERANDO que referida lei institui a obrigatoriedade
da colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim
de assegurar o conhecimento da norma

DECRETA: *
-

Art. 1* - Em todas as dependéncias ' de en-
trada dos edifícios de qualquer-natureza deverão ser co-.
locados, próximo às portas de acesso aos elevadores ou
no interior .destes, avisos'contendoo	 .s seguintes dize-,
res:

.13 vedada, - sob 'pena de multa, qualquer
torna de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,'
'origem, 'condição social, idade, porte ou presença de de-
ficiência e doença não contagiosa por contato social, no
acesso aos elevadores deste edifício..

Parágraio único - O deslocamento de
cargas deverá ser feito en elevadores especiais, visando
garantir a segurança e o conforto de todos os' usuários.

Art. •3 . - Os avisos mencionados no artigo
1* deste decreto não-poderão ter dimensão inferior a 15
cm (quinze centímetros)- de altura e 18 ca (dezoito cen-
tímetros) de largura, 'devendo ser confeccionados em
material durável, com letras vermelhas 'es fundo branco,
para afixação permanente; \

Art. O rSsponsdvel legal pelo edifí-
cio, administrador ou ' síndico, deverá providenciar o
cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no
prazo legal.

Art. 4 . - O descumprimento de qualquer
dispositivo da Lei n . 11.998, de 16 da janeiro de 1996,.
'e deste decreto inplicard'iSposição de multa no valor de
30 Unidades de Valor Fiscal do Município, (UFM), devida-
mente convertidas nos termos do Decreto n .... 35.854; de 1
de fevereiro de 1996, ausentada em 100% (cem por cento)
no caso de reincidéncia.

Art. 5 . - Cabe à Secretaria da g Adminis-
trações Regionais - SAN, através dae Administrações Re-
igionais - ARs, fiscalizar o cumprimento' das disposições
ideste decreto.	 .

Art. 6 . - Este decreto entrará es vigor
na data de sua publicação; revogadas as disposições em
contrário. '

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro'
de 1996, 443* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídicos.
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
AmtunsR ALVES PINTO, Secretário das Administrações
Regionais	 •
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicado na Secretaria do' Governo Municipal, em 4 de
outubro de 1996.
EDEvALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 12.270 , DE 19 DE EEZEMBRD DE 1996
(Projeto de Lei n0 241/95, do Vereador Aurélio Nomura)

Cria o 'Abrigo para Idosos do Município
de São Paulo', e dá outras providências. .

PAULO MALUT, Prefeito do Município de !Mo Paulo, usando.
das atribuições que lhe são conferidas por lei. o.
Faz saber que a Camara Municipal, em glesello de 28 de no-
vembro de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei: •

•
Art. 10 - Fica ' criado, pela . Prefeitura •

deste Município, o 'Abrigo para Idosoe . do Municipio.de
São Paulo'.	 •	 •	 ... •

Art. 20 - O 'Abrigo para idosos do Muni-
cípio de São Paulo" atenderá toda pessoa com.idade supe-
rior a 70 (setenta) anos que não disponha de recursos
económicos próprios ou familiares suficientes para,una.

:velhice digna.	 • ,	 •
Parágrafo único.- 0 . Abrigo,criadO nesta.

Ilei funcionará em regime de. internato, cabendo ao Poder
'Público do Município garantir aos internos condições ra-
zoáveis de saúde, higiene alime 	

,
ntação . e lazer, .inclu-I

sive com a assistência de Médicos, enfermeiros, fisiote-;
rapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades.
recreativas para a 35 idade.

.Art. 3°	 São condições para a solicita-,
ção de internação:

I - Idade superior í 70 (setenta) anos;
II - Opção voluntária expressa ou através

de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for impossível'
ao idoso expressar sua vontade;•

• .	 ..•	
•III - Comprovação de que os rendimentos'

próprios e os de seus familiares são insuficientes para
a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade;

IV - Não ser proprietário .de qualquer
imóvel Ro pais.

Art. 4° - A organização e o funcionamento
do 'Abrigo para Idosos do Município de São Paulo' serão
fiscalizados pelo Conselho Municipal'do'Idoso, devendo
esse órgão encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de
sugestão ou denúncia que possa vir a ' aprimorar a insti-
tuição ora criada.

- Art. 50 - O Executivo -regulamentará' , a
presente lei no prazo de 90 (noventa)'dias, e contar de
sua publicação. •

Art. 60 - As despesas decorrentes da im-
plantação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará . em * vigoe:na .•
data de sua publicação, revogadas as' disposições em con-
trário. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,' 'aos 19 de dezentro
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo."
PAULO NALUF, PREFEITO • •
MõNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídicos••
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS,Secretário das Finanças,.....,.
ADAIL VETORAZZO, Secretário Municipal da Família e Bem-
Estar Social
ROBERTO PAULO RICBTER, Secretário Municipal da Saúde
FRANCISCO NIETO MARTIN,.Secretário.yenicipal de,Abasts-
cimento
ROBERTO PAULO RICETER, Respondendo pelo . Expediente .da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria . do.Governo MuniCipal,,.em„Psde.	 .dezerrbro de 1996.
IDEVALDO • ALVES DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal
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LEI 12.325 DE 16 DE ABRIL DE 1997.
(PROJETO DE LEI 775/93)

(VEREADOR MOHAMAD SAIO MOURAD)

Dispas sobre a meia entrada
para OS aposentados nos
cinemas, teatros, espetáculos e
eventos es portivos. ••

Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o 10 79 do art. 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, promulga a se guinte lei:

Art. 12 - Fica instituída a meia entrada para o
ingresso de a posentados nos cinemas, teatros, espetáculos
e eventos es portivos realizados no âmbito do Municí p io de
São Paulo.

Art. E2 - Para fazer jus ao benefício, o interessado
deverá comprovar a condição de aposentado mediante a
a presentação de documento hábil.

Art. 32 - O desrespeito ao disposto nesta lei pelos
estabelecimentos ensejará cobrança de multa no valor de 5
(cinco) UFM, (Unidades de Valor Fiscal do Município).

Art. 49 - O Executivo re gulamentará a presente lei
no prazo da 30 (trinta) dias, a contar da data de" sua
publicação.

Art. 59 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotax5es orçamentárias
próprias, su p lementadas se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de abril de 1997.

O Presidente,
Nolo Rodolfo

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 17 de abril de 1997.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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LEI_Ie_aaá_nE 16 DE ABRIL DE 1997
(Projeto de Lei 669/96)

(Vereador José Eduardo Martins Cardozo)

Cria o dia municipal de vacinação do
idoso e o programa de vacinação em
idosos internados ou recolhidos em
instituições geriátricas.

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Munici p al de São! 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 72 do arti go 42 da Lei Or g ânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Será realizado em toda a rede .pública
municipal de saúde no mês de abril de cada ano o Dia
Municipal de Vacinação do Idoso.

§ 12 - Para cump rimento do disposto no "caput" deste
artigo, o Executivo providenciará, na data afixada no
Decreto que regulamentar a p resente lei, a aplicação da
vacinas anti-gripal, anti-pneumococo e anti-tetânica em
pessoas com idade superior a 60 anos.

§ 22 - Todas as vacinas deverão estar dis poníveis na
rede pública munici pal de saúde durante todo o ano,
independentemente do período destinado ao programa
previsto nesta lei.

Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação dos
idosos internados em instituições municipais, conveniadas
ou contratadas da rede pública, bem como dos residentes
nu internados em instituições asilares, casas de repouso

'e casas geriátricas.
Art. 32 - Será fornecida a .todos os que forem1

'vacinados em obediência ao dis posto nesta lei a
res p ectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se
agendarão os retornos para os eventuais reforços de
vacinação julgados necessários.

Parágrafo único - Os Profissionais de Saúde que
trabalham em instituições que tratem de idosos também
terão direito a receberem a vacinação.

Art. 42 - O Executivo promoverá ampla divulgação da
camp anha de vacinação, respeitado o disposto no art. 37.
Pará g rafo 12 da Constituição Federal.

Art. 52 - At despesas para execução desta lei
correr go p or conta de dotacões orcamentárias próprias,
su p lementadas se necessário.•

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará o 'disposto
nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário

Câmara Munici p al de São Paulo, 17 de abril de 1997.
O Presidente,•

NELO RODOLFO
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 17 de abril de 1997.

Diretor Geral,
CARLOS DORRONEU TINI

•



CR E "E

,". • j...)

• /".":5_ 

1t11

DECRETO N . 36.851	 • DE 15 DE MAIO	 DE 1997

Regulamenta a Lei n . 12.326, de 16 de
abril de 1997, que criou o Dia Municipal
de Vacinação do Idoso, e dá outras provi-.
dências.

CELSO PIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, -

DECRET A:

Art. 1 . - Fica designado o último sábado
do mês de abril de cada ano para realização da campanha
do "Dia Municipal de Vacinação do Idoso", criada pela
Lei 11 . 12.326, de 16 de abril de 1997.

Art. 2 . - No Dia Municipal de Vacinação
do Idoso a Secretaria Municipal da Saúde - SMS providen-
ciará a aplicação das vacinas Influenza, Infecção Pneu-
mococica e Tétano para a população do Município, com
idade superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 3 . --A coordenação das ações do Dia
Municipal de Vacinação do Idoso caberá ao Centro de Epi-
demiologia, Pesquisa e Informação - CEPI, da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS.

Art. 4 • - Os Módulos do Plano de Atendi-
mento ti Saúde - PAS participarão do Dia Municipal de Va-
cinação do Idoso, colocando & disposição da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS os Postos de Vacinação fixos e
volantes, bem assim recursos humanos.

Art. S . - A Secretaria Municipal da Saúde
- SMS providenciará, também, a vacinação dos idosos in-
ternados em instituições municipais, conveniadas ou con-
tratadas da rede pública, bem como dos residentes ou in-
ternados em instituições asilares, casas de repouso e
casas geriátricas.

Art. 6 . - Durante os demais meses do ano,
a Secretaria Municipal da Saúde - SMS deverá manter &

disposição dos munícipes, em toda a rede municipal, as
vacinas de que trata o artigo 2 . deste decreto.

Art. 7 . - Serão considerados de natureza
relevante os serviços prestados no Dia Municipal de Va-
cinação do Idoso, por convocação ou trabalho voluntário.

Parágrafo único - Os servidores munici-
pais terão consignado em seus assentamentos funcionais a
prestação de serviços de natureza relevante, comprovados
mediante "Certificado de Participação".

Art. 8 . - As despesas com a execução
deste decreto correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9 . - Este decreto entrará em vigor .
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio
de 1997, 444 0 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
.EDVALDO PEREIRA DE DRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
NASATO YOKOTA, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na'Secretaria do Governo Municipal, em 15 de

maio	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

/ -

Retificação da publicaçÃo do dia 16/maio/1997 	 •

DECRETO N e 36.851, de 15 de maio de 1997
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou:

MASATO YOKOTA, Secretario Municipal da Salde

•"")
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DECRETO N9 20.554 , DE 19 DE 	 cezancro	 DE 1.984

Dispõe sobre a criação, junto ao Gabinete do
Prefeito, do Conselho Municipal da Condiçã) do

• Idoso, e da , outras providências.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das a-
tribuições que lhe são conferidas por lei, 	 .	 •

DECRETA:	 •	 ¡
Art. 19 - Fica criado junto ao Gabinete 	 do !

Prefeito e incluído entre os Orgãos enumerados no artigo 19, I,

do Decreto n9 16.640, de 25 de abril de 1.980, o Conselho Muni

cipal da Condição do Idoso, com a finalidade de assessorar o !

Prefeito no estabelecimento de diretrizes e na adoção de provi

der-leias destinadas a valorizar as pessoas idosas e, ainda, de

modo especial, estimulá-las à participação na vidá2comunitária.

Art. 29 O Conselho Municipal da Condição do .
,

Idoso - COCI, presidido pelo Prefeito, será integrado pelos se_

guintes membros:

I - Um representante de cada uma das seguin•

tes Secretarias Municipais: da Cultura, de Esportes, de Higie

ne e Saúde, da Familia e Bem Estar Social, de Serviços e Umas,

dos NegOcios.Extraordinarios dos Transportes e um representan

te da Assessoria Especial ai) Prefeito; ".

Um representante de cada uma das banca-

das com assento na Camara Municipal de São Paulo: PMDB, PDS,

PT e PTB;

III- Um representante do Serviço Social do Co

mércio -- SESC;

IV - Um representante da Legião Brasileira de

Assistência --LBA;	 • .
_ 

V - Um representante da Federação dos Aposen

tados e Pensionistas do Estado de São Paulo; 	 •

VI - Um representante da Sociedade Brasilei-

ra de Geriatria e Gerontologia	 SBGG;

. VII- Um representante do Prefeito, de sua li

vre escolha,.que o substituirá em seus impedimentos, inclusive

na presidência do Conselho.

§ 19 O Conselho reunir-se-a pelo menos uma

vez por mês, sendo as suas deliberações adotadas por maioria

devotos, com a presença de ', no mínimo, 6 (seis) membros, ca-

bendo ao presidente o voto de qualidade.
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. (	 •	 § 29 .- Os membros do Conselho terão manda.c

'Ne,-4	 •	 .	 ..	 .	 ..	 .	 :.
,. .	 i	 ...	 •,..	 ..

.	 de 2 (dois) anos, permitida a reconduçao. .. 	 .
!I'

.

_	 .
§ 39 - Os serviços prestados ao Conselho: i

rão gratuitos e considerados de naturezarelevante.., — •	 I

§ 49 - As reuniões do Conselho serão secreta- 1
riadas por um dos seus membros, designado pelo presidente.

Art. 39 - . Este decreto entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as dispos1ções em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos . 19 de. dezemtrO • de
1.984, 4319 da fundação de São Paulo.

• •MARIO COVAS, PREFEITO •

• 'JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
• .DENISARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 	 •
.LUIZ ROBERTO BARRADAS BARATA, Respondendo pelo expediente da •
Secretaria de Higiene e Saúde •
CLAUDIO DE SENNA FREDERICO, Secretário de Serviçose Obras'.
GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municil5a1 de Transportes.	.
JOSÉ LUIZ BELLEGARDE DE ANDRADE FIGUEIRA, Secretário Municipal •
de Esportes
'GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura •
MARTA TERESINHA GODINHO, Secretário Municipal da Família e 13em-;
Estar Social	 •	 •	 .
•NELSON FABIANO, Secretário dos Negócios Extraordinários 	 •
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezem-

• bro	 de 1.984.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
' 
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DECRETO Ne 25.698, DE 06 DE Abril DE 1.988

Altera o Decreto n9'20.554, de 19 de de
zembro de 1.984, que dispõe sobre a cria
ção do Conselho Municipal da Condição do
Idoso.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são ccnferidas por lei, e
CONSIDERANDO a importancia das funções destinadas ao .Con
selho Municipal da Condição do Idoso, como decorre de seu
ato instituidor, o Decreto n9 20.554, de 19 de	 dezembro
de 1.984;
CONSIDERANDO a conveniencia de, entre tais atribuiçOes,se
rem destacadas algumas que se mostram de maior relevo pa.
ra os idosos;
CONSIDERANDO as manifestações jurídicas constantes do pra
cesso administrativo n9 02-033.910-86*93, com esteio, ií
clusive, em decisão do Tribunal de Justiça do Estado, pra
ferida nos autos da Apelação Cível n9 57.840-1, concluin-
do pela inconstitucionalidade de Vereadore§ participarem
de Colegiados nomeados pelo Executivo;
CONSIDERANDO ainda a necessidade de se dotar o Conselho
Municipal da Condição do Idoso de composição adequada ao
cumprimento de seus meritórios objetivos,
D E C .11 E T A

Art. 19 - O Conselho Municipal da Condi
ção do Idoso, criado por força do Decreto n9 20.554,
19 de dezembro de 1.984, passa a ter por atribuições as
sessorar o Prefeito no estabelecimento de diretrizes e na
adoção de providências destinadas a 'valorizar as pessoas

idosas, bem como a estimulá-las à participação na 	 vida
comunitária, com énfase para questões relacionadas 	 ao
lazer, inclusive leitura, ao atendimento hospitalar e aos

. transportes.
Art. 29 - O artigo 29 do Decreto n920.554,

de 19 de dezembro de 1.984, com as alterações introduzidas
pelo Decreto n9 22.992, de 28 de outubro de 1.986, passa
a ter a seguinte redação: .

"Art. 29 - O Conselboffildcipal da Coldi do
Idbso-CCCI, presididopelo Prefeito, será integrado peloso se
guintes membros:

I - Um representante de cada uma das Se
cretarias Municipais: da Cultura, de Higiene e Saúde, da
Educação, do Bem-Estar Social, de Serviços e Obras,	 dos

' Negócios Extraordinários, de Transportes, de Esportes, La.
zer e Recreação e dos Negócios Jurídicos.

• II- Um representante do Serviço Social do
COmercio - SESC;

III - Um representante da Legião Brasilei
ra de Assistência - LBA;

IV - Um representante da Federação dos Apo
sentados e Pensionistas do Estado de São Paulo;

V - Um representante da Sociedade Brasi—
leira de Geriatria e Gerontologia - SBGG;

VI - Um representante do.Prefeito, de sua
livre escolha, que o substituirá em seus impedimentos, in
cludive na presidencia do Conselho.

§ 19 - O Conselho reunir-se-ã pelo menos
uma vez por mós, sendo as suas deliberações adotadas por
maioria de votos, com a presença de, no mínimo, 6 (seis)
membros, cabendo ao presidente o voto de qualidade.

§ 29 - Os membros do Conselho terão mas
dato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

§ 39 - Os serviços prestados ao Conselho
serão gratuitos e considerados de natureza relevante.

§ 49 - As reuniões do Conselho serão se
cretariadas por um dos seus membros, designado pelo pré.

sidente..
Art. 39 - Este decreto entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICIRIO DE SÃO PAULO, aos 06 de Abril de
1.988, 4359 da fundação de São Paulo.
.JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LENDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
.CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário das Finanças
' OSVALDO GIANNOTTI, Secretário Municipal do Bem-Estar Social
NELSON GUERRA JONIOR, Secretário Municipal de Esportes,La
zer e Recreação

.FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e,
*Saúde

. FIORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços e Chnms
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans
portes
RENATO FERRARI, Secretário Municipal de Cultura
•ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de

Abril	 'de 1.988.
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N9 22.992, DE 28 DE

	

Outubro . DE 1986'	 .
.	 Da nova redação aos itens I e II do arti-

go 20 do Decreto n9 20.554, de 19 de de-.
zembro de 1984.	 .

•

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA :
Art. 19 - Os itens Te II do artigo 20

.do Decreto n9 20:554,• de 19 de dezembro de 1984,. passam'
a ter a seguinte redação: 	 .

"I - Um representante de cada una das Se
cretarias MuniCipais: da Cultura, de Higiene e SaGde, (15
Educação e do Bem-Estar Social, de Serviços e Obras, dos

'Negócios Extraordinarios, de Transportes, bem como um .
representante da Assessoria Especial do Prefeito e um re
presentante da Coordenadoria Geral de Esportes:"

"II Um representante de cada uma das
bancadas com assento na Câmara Municipal do S5o Paulo:". .

• Art. 29- Este decreto entrara em viger
na data de sua publicação, revogadas as disposições em

„Contrario.	 •	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO,'aos 28 'de Outubro
de 1986, 4330 da fundação de São Paulo.
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario doe Negócios Jurídicos.,
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças
PAULO ZINGG, Secretario Municipal • de Educação e do ihem-
Estar Social
FERNANDO PROENÇA DE GOUVÉA, Secretario de Higiene e SaGde
FLORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretario de Serviços e aras
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretario Municipal de Cultu
ra
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo . pelo
Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários

	

.	 .Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
,	 Outubro	 de 1986.	 .

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secrethad" do Goverfio'Munici,
pai

!Publicada no DO. M .
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DECRETO N9 28.980 , DE 22 DE Agosto DE 1990

Regulamenta a Lei n9 10.791, de 15 de de-
zembro de 1989, e dã outras providervr
cias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

DECRETO N9

Art. 19 - A Prefeitura do Município de
São Paulo, através da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação, realizará, anualmente, no mas de Betem
bro, a Olimpíada Municipal da 3a. Idade.

Art. 29 - As competições realizar-se-ão
segundo o regulamento, a ser divulgado durante todo o més
de julho de cada ano, nas modalidades de natação, futekol,
voleibol, basquetebol, ténis, atletismo ou outras modali-
dades olímpicas de baixo risco, preferencialmente através
de jogos preliminares ou pré-desportivos. .

Art. 39 - As inscrições encerrar-se-ão,
pelo menos, 30 (trinta) dias antes da data prevista para
a'abertura dos torneios, devendo a Secretaria Municipal
de Esportes; Lazer e Recreação fazer publicar a relação
nominal dos inscritos em cada uma das modalidades.

Art. 49 - Aos primeiros, segundos e ter-
ceiros colocados em cada modalidade olímpica, serão outor
gados diplomas de honra ao mérito com a indicação de suas
respectivas classificações e, aos demais, certificados de
participação.

Art. 59 - Paralelamente aos jogos olímpi-
cos, promover-se-ão torneios abertos, Como os de dominó,
dama, malha, "gate-ball', bocha, peteca, e também ativida
des recreativas e sociais, a exemplo de exposição de arte
sanato, concurso de culinária, concurso de dança'de salão,
este encerrando-se com um baile, no qual se farão as pra
Mações.

Parágrafo Cinto° - As Secretarias Munici-
pais de Cultura, do Bem-Estar Social e das Administrações
Regionais, bem como o Corpo Municipal de Voluntários pode
rao desenvolver ação integrada com a Secretaria Municipal
de Esportes, Lazer e Recreação no planejamento e realiza-
ção dos eventos, dos quais trata o "caput" deste artigo.

Art. 69 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Agosto de
1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
MARTA SILVA CAMPOS, Secretária Municipal do Bem-Estar So-
cial
JUAREZ SOARES MOREIRA, Secretário Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação
MARILENA DE SOUZA CHAUI, Secretária Municipal de Cultura
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das Administrações
Regionais
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do. Governo Municipal, em 22 de

Agosto de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal

-•

Retificação da publicação do dia 23/agosto/1990

Decreto n9 28.980, de 22 de agosto de 1990
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou:
NEIRI BRUNO CHIACHIO, Respondendo pelo Cargo de Secretária
Municipal do Bem-Estar Social'
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DECRETO 119 30.600	 , DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991

Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal
do Idoso, e dí outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA1 Prefeita do Municipio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 14 - O Grande Conselho Municipal do
Idoso, criado pelo Decreto nO 28.096, de 27 de setenbro
de 1989, passa a vincular-se ao Gabinete da Prefeita e a
reger-se pelas disposiçoes . este decreto.

Art. 24 - Sao finalidades do Grande Conse
lho Municipal do Idoso: 	 -

-1 - Propor as politicas e atividades de
proteção e assistencia que o Municzpio devera prestar aos
idosos nas arcas de sua competencia;

II - Receber as reivindicações do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feitas individual
mente, atuando no sentido de resolve-ías;	

-

III - Informar e orientar a populaça° idosa
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas
educativas junto a sociedade em geral;

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas'rei
vindicações;	 .

V Recomendar normas de funcionamento de
asilos ou casas de repouso que atendam a população idosa,
acompanhando e avaliando o seu cumprimento;

VI - Criar condiçoes de resgate da memoria
do idoso e sua experiencia no ambito dos movimentos sindi
cal, politica cultural, de bairros e similares.

•

Parágrafo único.- Ao Grande Conselho Muni .
cipal do Idoso sere facilitado o acesso a todos os setores:
da Administração, particularmente aos programas e metodo
logia de açao dos serviços prestados a populaça° pelas Se
cretarias da Saude, Bem-Estar Social, Educaçao, • Cultura,I
Abastecimento, Habitação e Desenvolvimento Urbano, spor
tes, Lazer e Recreaçao, Transportes, Serviços e Obras í 1
do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentação de
s ggestoes e propostas de medidas de atuação em assuntos
de seu interesse.	 •

Art. 34 - O Grande Conselho Municipal do
Idoso compreendera:

I - Assembleia Geral;

	

II - Assembleias Regionais;	 1
III - Conselho de Representantes de Idosos e 1

da Administração;
IV - Comissões de Trabalho;
V - Secretaria Executiva.
Art. 44 - A Assembleia Geral e a inst:incia

menina de deliberação do Grande Conselho Municipal do Ido
no, competindo-lhe:	 -

I - Definir ou reavaliar politicas,progra
mas e projetos do Conselho;

II - Reunir-se bienalmente em EnconSro Mu
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparao oí 1
cargos da Secretaria Executiva.

Art. 54 - A Assembleia Geral será' compos-
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades,
pessoas e entidades .convidadas, e denais interessados. So
mente os idosos terno direito a voz e voto, enquanto os'
demais terao direito a voz. 	 •	 •	 •

5 10- A Assembleia Geral sere convoca--
da amplamente, atreves dos meios de comunicaçao disponi-
veie.

24 - As demais normas para convocação o
funcionamento adequados da Assembleia Geral serao .defini
das atreves de Regimento Interno.

Art..64 - As Assembleias Regionais, insta
ladas nas cinco regioes da cidade - Morte, Sul, Leste, Oeí
te e Centro -sao as instancias regionais do Grande Consí
lho Municipal do Idoso, competindo-lhes reunir-se, bienaT
mente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger os idõ
soa que representarSo cada região no conselho de RepreseE
tentes.

Art. 74 - As Assembléias Regionais serão
compostas de idosos, individualmente ou organizados em em
tidades,.pessoas e entidades convidadas, e demais intereã
sados. Somente os idosos terão direito a voz e voto, onquo-ri
to os demais terso direito a voz.

4 14 - As Assembleias Regionais serão con
vocadas amplamente, atreves dos meios de comunicaçao
poniveis.

5 24 - As demais normas para convocaçãm	 o e
mfuncionaento adequados das Assembleias Regionais 	 serão

definidas atreves de Regimento Interno.
Art. 84 - O Conselho de Repreenntantes se

rá composto de:	 .
I - Trinta idosos titulares e quinze idosos su

plentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeitada
representatividade de seis titulares e trís suplentes pa
ra cada uma das regioes;

II - Um representante e respectivo suplen
te, designados pelos titulares dos seguintes orgaos: Ai
sessoria Especial de Cidadania e Direitos Humanos, Secre=
terias Municipais da Saude, Esportes, Lazer e Recreação,
Educação, Planejamento, Habitaçao e Desenvolvimento Urba-

Im••u* o e•vlo véno •• COP.
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no, Transportes, Dem-Estar Social, Cultura, Serviços e
Obras, Administraçao, Companhia Municipal de Transportes
Coletivos - CMTC, Uospital do Servidor Publico Municival-
HSPM, Instituto de Previdencia Municipal de São Paulo -
IPREM e Corpo Municipal de voluntarlos - CnV.

$ 10 - O mandato dos componentes do Conse'
lho de Representantes a que se refere o inciso I cera da
dois anos, permitida a • reeleiçao uma Unica vez.

24 - A proporção de idosos no Conselho
de Representantes deverá equivaler a 2/3 (dois terçosl do
total de seus integrantes.	 •

Art. 90 - Ao Conselho de Representantes

I - Encaminhar as políticas, programas e
projetos objeto de deliberação da Assembleia Geral; 	 .

II - Convocar a Assembleia Geral e as As-
sembleias Regionais;

III - Eleger a Secretaria Executiva.
Parágrafo Unis° - As funçoes . dbo ~roo do

Conselho de Representantes nao serão remuneradas, sendo
consideradas de serviço publico relevante.

Art. 10 - As Comissoes de Trabalho serão
compostas por membros do Conselho de Representantes, ido
sos participantes das Assembleias e pessoas e/ou entidades
governamentais e privadas, especialmente convidadas.

Art. 11 - Ás Comissoes de Trabalho compe-

I - Subsidiar as políticas de ação em ca

II - Elaborar e sugerir ações de programas
específicos, ben como 'participar da elaboração do 'progra
ma geral do Grande Conselho Municipal Ao Idoso;

III -1 Proceder a estudos, elaborar diagnbs
ticos_e veicular informaçoes sobreacondiçao do idoso e
atuaçao desenvolvida Pelo Grande Conselho Municipal do Ido-co. •

Art. 12 - A Secretaria Executiva será core
tituida de cinco membros representantes dos-idosos, senda!
um Presidente, um Vice-Presidente, um 10 Secretario, um
20 Secretário e um Vogal. 	 •

$ 14 Secretaria Exeçutiva será cospes
ta pelos idosos que obtiverem o maior numero de votou eià
cada uma das regioes.»

24 -:. A eleição para os cargos da: Secre•
teria Executiva será realizada na Assembleia Geral, senda,
que o idoso mais votado ocupará a Presidencia, o segundo
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a 14 Secretaria, o
quarto a 24 Secretaria, e o quinto colocado seca o Vogal.

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi
ra:

I - Representar o Grande Conselho tfunici-pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos
, da Administraçao e em situaçoes que exljam a sua presença;

II - Encaminhar, junto as Comissões de Tra
i belho, as decisoes tomadas pelo Conselho de Representantesi -

III Adotar piovidencias para o adequado
funcionamento do Orgão:

IV Fazer lavrar atas das deliberações do
Grande Conselho Municipal do Idoso, em suas várias ins-I
tancias, que somo registradas em livro prOprio.•

Art. 14 - A Assessoria' Especial de Cidade
nia e Direitos Humanos propiciara ao Grande Conselho Muni
cipal do Idoso as condiçoes materiais e humanas necessa
rias ao seu funcionamento.

Art. 15 - As despesas com a execuçã	
-

o dei
te decreto correra° por conta das dotaçoes' orçamentárias
prOprias.

Art. 16- Este dec'reto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogada, as disposiçoee em
contrario.

, PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de novatbrode
1991, 4389 da fundação de Sio Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretario das Finanças
FERMINO SEM° FILHO, Secretario Municipal da Artninistracão
DELMAR MATTES, Secretario de Vies'Públicas,
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-.
Estar Social•	 !

	

.	 ,
MARILENA DE SOUZA CHAU!, Respondendo pelo Expediente d
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer' e Recreaçao	 •
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER„Secretario Municipal., da SaOd
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E'SILVA, Secretario de Serviço
e Obras
LOCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
WALTER AGUIAR, Respondendo pelo Cargo de Secretario Muni
cipal de Abastecimentb
MARILENA DE SOUZA CHAUf, Secretaria Municipal de Cultura
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Regio
nais
ERM/NIA TEREZINHA MENOS MARICATTO, Secretaria dallabiLnio
e Desenvolvimento Urbano	 -
PAUL ISRAEL SINGER, Secretario Municipal do Planejamento .
Publicado na Secretaria do Governo,Municipal, em 22 • de'

rrxxrnbro	 de 1991. •
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, SemetariodbWveur~dcipal

competirá:competirá:

tirá:
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tirá:
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DECRETO N9 2b.096 • GE 27 .DE Setembro DE 1989

Cria o Grande Conselho Municipal do Ido-
so, junto à Secretaria dos Negócios Ex

" traordinários, e dá outras providências.-

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau"
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,í
CONSIDERANDO que as propostas elaboradas pela Comissão de
Representantes, constituída em Plenária, com a finalidade
de implantar uà foro permanente capaz de interpretar e
veicular os letimos interesses de significativo contin
gente da população idosa foram aprovadas pela I Assembléia
Geral dos Idosos, realizada em 31/8/89,
e ECRETA:

Art. 19 - Fica criado, junto A Secreta
ria dos Negócios Extraordinários, o Grande Conselho Munr
cipo.). do Idoso, com as seguintes finalidades:

I - Propor as políticas e atividades de
proteção e assisténcia que o Município deverá prestaraos
idosos nas áreas de sua competência;

II - Receber as reivindicações do movimen
to organizado ou as denúncias, ainda que feitas indivi-
dualmente, atuando no sentido de resolvê-las;

III - Informar e orientar a população ido-
sa acerca de seus direitos, bem como desenvolver campa-
nhas educativos junto à sociedade em geral;

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas .
reivindicações;

V - Recomendar normas de funcionamento de
asilos ou casas de repouso que atendam à população ido-
sa, acompanhando e avaliando o seu cumprimento;

VI - Criar condições de resgate da menO-
ria do idoso e sua experiência no âmbito dos movimentos
sindical, político, cultural, de bairros e similares.

Parágrafo único - Ao Grande conselho Mu-
nicipal do Idoso será facilitado o acesso a todos os se-
tores da administração, particularmente aos programas e
metodologia de ação dos serviços prestados â população pe
las Secretarias da Saúde, Bem-Estar Social, Educaçao,CuT
tura, Abastecimento, Habltação,e Desenvolvimento Urbano,
Esportes, Lazer e Recreação, Transportes, Serviços e Obras
e do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentação
de sugestões e propostas de medidas de atuação, em assun
tos de seu interesse.

Art. 29 - O Grande Conselho Municipal do
Idoso compreenderá:

I - Assembléia Geral;
II - Conselho de Representantes do Idosos

e da Administração;
III - Comissão de Trabalho;
IV - Secretaria Executiva.
Art. 39 - A Assembléia Geral é a instlin-

eia máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal
do Idoso, competindo-lhe:	 ;

I - Definir ou reavaliar políticas, pro-
gramas e projetos do Conselho;

II - Reunir-se anualmente em Encontro Mu-
nicipal do Idoso para eleger os idosos componentes do
Conselho de Representantes.

Art. 40 - A Assembléia Geral será compos
ta de idosos, individualmente, ou organizados em entkladeí,
pessoas e entidades convidadas, e demais interessados.So
mente os idosos terão direito a voz e voto, enquanto os
demais terão direito a voz.

§ 19 A Assembléia Geral será convocado
amplamente, através de emissoras de rádio, TV, imprensa
e outros meios hábeis.

§ 20 - As demais normas para convocação
e funcionamento adequados da Assembléia Geral serão defi
nidas através de Regimento Interno.

Art. 59 - O Conselho de Representantes se-
rá composto de:

I - Vinte e oito idosos, que, eleitos na
Assembléia Geral, serão designados para integrarem o Coe
selho de Representantes por ato do Secretário dos Negó-
cios Extraordinários, respeitada a representatividade de
pelo menos 5 (cinco) principais regiões municipais: Cen-
tro, Norte, Sul, Leste e Oeste.

II - Um representante e respectivo suplen
te, designados pelo Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios mediante indicação de seus titulares, provenientes
das seguintes Secretarias Municipais: Negócios Extraordi
nãrios, Saúde, Esportes, Lazer e Recreaçao, Educação,Plí
nejamento, habitação e Desenvolvimento Urbano, Transpor-
tes, Bem-Estar Social, Cultura e Serviços e Obras, esta
através do Departamento de Parqees eAreas Verdes - DEPAVE,
e dos seguintes órgãos: Companhia Municipal de Transpor
tes Coletivos - CMTC, Hospital do Servidor Público Muni-
cipal - um Instituto de PrevIdéncia Municipal de São
Paulo - IPREM e Corpo Municipal de Voluntários - CMV.

§ 19 - O mandato dos componentes do Coe
solho de Representantes a que se refere o inciso I será
de um ano, permitida a reeleição uma única vez.

§ 29 - A proporção de Idosos no Conselho
de Representantes deverá equivaler a 2/3 (dois terços) do
total de seus integrantes.
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I ,Art• 69 - Ao Conselho de Representantescompetira:
I - Encaminhar as políticas, programas c

•
projetos objeto de de liberação da Assembléia Geral;

II - Convocar a Assembleia Ge0a1;„
III - Eleger a Secretaria ExecuCftva.

Paragrafo único - As funções dos membrosdo Conselho de Rep resentantes não serão remuneradas, sendo consideradas de serviço público relevante.

-•
Art. 79 -.As Comissões de - Trabalho serão

compostas de membros do Conselho de Representantes, téc
nicos do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPri7
Legião Brasileira de Assistencia - LBA, Sociedade Brasi-
leira de Geriatria e Gerontologia - SUGG, Corpo Munici
pai de Voluntarios - CMV e Serviço Social do Comércio=
SESC, técnicos de Secretarias Municipais, idosos partici
pontes das Assembléias Gerais, e pessoas convidadas.

Art. 89 - As Comissões de Trabalho compe
tira:

I - Subsidiar as políticas de ação em ca

II - Elaborar e.sugerir ações de progra-
mas específicos, bem como participar da elaboração do
programa geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;

III - Proceder a estudos, elaborar diagnõs
ticos e veicular informações sobre a condição do idoso
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do
Idoso.

Art. 99 - A Secretaria Executiva 	 será
composta por 5 (cinco) membros representantes dos ido-
sos, eleitos no Conselho de Representantes, sendo um
Presidente, um Vice-Presidenee, um 19 Secretário, um 29
Secretario e um Tesoureiro.

Art. 10 - A Secretaria Executiva compe

I - Representai o Grande Conselho Muni-
cipal do Idoso e por ele responder, junto a todos os (Sr
gãos da Administração e em situações que exijam a sua
presença;

II - Encaminhar, junto as Comissões de
Trabalho, as decisões tomadas pelo Conselho de Represen
tantes;

III - Adotar providencias para o adequado
funcionamento do órgão;

IV - Fazer lavrar atas das deliberações
do Grande Conselho Municipal do Idoso, em suas 	 varias
instancias, que serão registradas em livro próprio	 da
Secretaria dos Negócios Extraordinarios.

Art. 11 - A Secretaria dos Negócios Ex-
traordinarios propiciara ao Grande Conselho Municipal do
Idoso as condições materiais e humanas necessarias ao
seu funcionamento.

Art. 12 - As despesas com a execuçãodes
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias
próprias.

Art. 13 - Estp decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial os Decretos n9 20.554, de 19 de
dezembro de 1984, n9 22.992, de 28 de outubro de 1986 e
n9 25.698, de 6 de ab04, de 1988.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de Setembro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
ALFREDO FREIRE FILHO, Respondendo pelo Expediente da Se
cretaria dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO RUIR, Secretario das Finanças
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretario dos Regei-

' cios Extraordinarios
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de

Setembro de 1989.
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretério do Governo Municipal

da õrea;da õrea;

tira:tira:
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Art. 20 - O passageiro beneficiário da
medida de que trata este decreto deverá utilizar-98~z
a entrada ramada, da mesma porta do velculo,.aem.a pas
"agem pela °atraca.

Art. 39 - Compete A Secretaria Municipal
de Transportes • A companhia Municipal de Transportes Co
letivos a expedição de normas • instruções para a opera-
cionalização do disposto neste decreto, bem como a fieca
lização de seu exato cumprimento.

Art. 40 - Az despesas decorrentes dente de
ereto correrão por conta dae dotações orçamentária, pró-
prias, suplementadas, se neceeedrio.

Art. 59 - Este decreto entrará em-vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SR) PAULO, aos 7 de julho
de 1994, 4419 de fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócio* JuridicCe
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretáriodeue Finemos
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Trans
portes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7	 de

julho de 1994.
EDSVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Govaino Municipal
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DECRETO Ng 34.321 , DE • 7 DE JULHO DE 1994
Regulamenta a Lei nO 11.381, de 17 de
junho de 1993, que autoriza o Executivo
a conceder isenção do pagamento de tara .
feta naa linhas urbana. de ónibus.	 .

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo,. usando
das atribuições que lhe leão conferidas por lei, e tendo
em vista o que dispõe a Lei nO 11.381, de 17 de junho de
1993,
DECRETA1

Art. 10 - Os usuário' dos veiculo' inte
granteg do Sistema de Transporte Coletivo por anibue da
Município de São Paulo, Modalidade Comum, a que alude a
Lei n9 11.037, de 25 de julho de 1991, ou da Modalidade-
Complementar "Bairro a Bairro", instituída pelo Decreto
ng 33.593, de 12 de agosto de 1993, ficam dispensado, do
pagamento da tarifa de utilização, se comprovarem idade
superior a 65 ( 	 ta • cinco) anos, se homem, 	 • 60
( ***** nta) anos, se mulher. .

Parágrafo único - Para fazer jus ao bens
fiai°, o passageiro, ao solicitar sua salda do veiculo,
deverá apresentar ao condutor qualquer documento oficial
que comprove • sua idade, dotado de fotografia que permi.
_ta a identificacão do portador. 
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DECRETO N v 35.049	 , DE 7 DE	 ABRIL	 DE 1995

Dispõe sobre a criação do Centro de Docu-
mentação do Idoso - CDI, no Departamento
de Bibliotecas Públicas da Secretaria Mu-
nicipal de Cultura, e dá outras providên-
cias.

PAULO MALUT, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferida' por loi,e
CONSIDERANDO a importáncia do acervo documental que hoje
existe sobre Terceira Idade, na Biblioteca Paulo Duarte,
onde vem se desenvolvendo trabalho de pesquisa, reunião,
organização, guarda, conservação e divulgação de documen-
tos sobre o assunto;
CONSIDERANDO a necessidade de uma unidade, com espaço
próprio, adequada para manter e divulgar, na Cidade de
São Paulo, o acervo compilado,

DECRET A:

• Art. lv - Pica criado, no Departamento de
Bibliotecas Públicas da Secretaria Municipal de Cultura,
o Centro de Documentação do Idoso - CDI, destinado a
abrigar e tornar pública a documentação compilada sobre a
Terceira Idade.

Art. 20 - Até a destinação definitiva de
prédio para essa finalidade, o Centro de Documentação do
Idoso - CDI funcionará em espaço conveniente, cedido pela
Biblioteca Pública Paulo Duarte.

Art. 311 - Até a criaçãó dos cargos neces-
sários, a Secretaria Municipal de Cultura &locará funcio-
nários do Departamento de Bibliotecas Pública., para a
realização das atividades a serem desenvolvidas no Centro
de Documentação do Idoso.

Art. 40 - As despesas decorrentes da exe-
cução deste decreto correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 55 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SRO PAULO, aos 7 de abril de
1995, 4429 da fundação de São Paulo. 	 .
PAULO MALUF, Prefeito
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, aos 7 de
abril de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario . do Governo Municipal
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DECRETO 11 2 35.374 • DE 9 DE AGOSTO DE 1995

Converte valores para o serviço de taxis
no Município de Sao Paulo, e • da outras
providências.

-
PAULO MALUF„Prefelto do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a Portaria n 2 95, de 10 de Julho de 1995, do
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇA0 E QUALIDA
DE INDUSTRIAL - INMETRO - MIC, que revoga a Unidade Taxi-
metrica (UT), instituída pela Portaria n e 92, de 26 de
abril de 1989 - INMETRO;
CONSIDERANDO a Medida ProvisOria n 2 1053, de 30 de Junho
de 1995, que d'ispOe sobre medidas complementares ao Plano
REAL;
CONSIDERANDO que a indicação fornecida pelos taxímetros
deve ser expressa na unidade monetaria vigente no pais,

•DECRETA:

Art. 1° - Ficam convertidos . os valores
fixados em Unidade Taximétrica - UT, através do Decreto
n° 28.155, de 13 de outubro de 1989, alterado pelo De-
creto n° 32.045, de 13 de agosto de 1992, e Decreto n°
35.201, de 16 de junho de 1995, na seguinte conformi-
dade:	 •

I - CATEGORIAS COMUM E COMUM-RÁDIO:
a - Bandeirada: R$ 2,60 (dois reais e

sessenta centavos);.
b) ——Tarifa -Quilométrica: R60;65

(ses.enta e cinco centavos de real);
o - Tarifa Horárim.R$ 17,33 (dezessete

reais e trinta e três centavo.).
II - CATEGORIAS ESPECIAL E LUXO: acrés-

cimo de 50% (cinquenta por cento), .obre as tarifas das
categorias citadas no item I.

5 1° - Em razão do disposto no "caput"
deste artigo, ficam convertidos os iseguintes adicionais:.

a) ADICIONAL DE VIAGENS METROPOLITANAS:
50% (cinquenta por cento) do valor marcado no taxímetro
das respectivas Categorias de Serviço, se não houver re-
torno do passageiro;

h) ADICIONAL DE BAGAGEM: quando utilizado
o porta malas: valor adicional de R$ 0,65 ( aaaaa nta e
cinco centavos de real), estando isentos do pagamento,
pelo transporte de cadeira de rodas ou de aparelhos or-
topédicos, os deficientes físicos, oe portadores de de-
ficiência temporária e os idosos.

'c) ADICIONAL DE RÁDIO CHAMADA: R$ 2,60
(dois reais e sessenta centavos) para a Categoria Comum-
Rádio e Especial, no final das respectivas corridas;

d) ADICIONAL DE RADIO CHAMADA COM HORA.
MARCADA: R$ 9,10 (nove reais e dez centavo.) para a Ca-
tegoria Comum-Rádio e R$ 13,65 (treze reais e sessenta e
cinco centavos) para a Categoria Especial, no final das
respectivas corridas.

5 2° - Quando utilizada a BANDEIRA 2, fi-
ca autorizada, na TARIFA QUILOMÉTRICA, para todas as
Categorias do Sistema Táxi, tarifa adicional de 30%
(trinta por cento), quando o serviço for prestado nos
domingos e feriados, ou no período compreendido entre
20:00 (vinte) e 6:00 (seis) horas nos dias Úteis.

5 30 - As tarifas do Serviço de Táxi-Lo-
tação serão fixadas conforme Portaria a ser expedida
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 2° - A verificação dos taxímetros
será procedida pelo Instituto de Pesos e Medida, do Es-
tado de São Paulo, nos termos da g normas eetabelecidas e
em consonAncia com o disposto no presente decreto.

Art. 3° - Os táxis do Município de São
Paulo ficam obrigados a proceder verificação dos res-
pectivos taxímetros, nos prazos estabelecidos pelo IPEM,
findos os quais o veículo que não tiver o taxímetro ve-
rificado estará sujeito a apreensão pelo Departamento de
Transportes Públicos - DTP, sem prejuízo das demais san-
ções cabíveis.

• Art. 4° - As tabelas de conversão de UT
fixadas em real, instituídas pelo Decreto :a° 35.201, de
16 de junho de 1995, terão validade e . deverAo ser
zadas somente até a verificação do taxímetro.

Art. 5° - A inobservancia do estabelecido
neste decreto sujeitará o infrator As penalidades pre-
vistas no artigo 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de
1969, com nova redação dada pela Lei no 10.308, de 22 de
abril de 1987.

Art. 60 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação,'revogadas as disposições em
contrário, em especial os Decretos n° 28.155, de 13 de
outubro de 1989, n° 32.045, de 13 de agosto de 1992, e
n° 35.201, de 16 de junho de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agcmto
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELMYN DAVIS, Secretário dos Negácios Jurídicos
GILBERTO B1M ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças

.CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de Trans
portes
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário ~clima do Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
agosto de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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DECRETO N 2 32:045 , DE 13 DE AGOSTO DE 1992,

Dá nova redação à alínea "c" do artigo 22,
do Decreto n 2 28.155, de 13 de outubro de
1989, e da outras próvidencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do -Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler,
DECRET A:

Art. 1 2 - A alínea "c" do artigo 2 2 , dolk
ereto n 2 28.155, de 13 de outubro de 1989, passa a vigU
rar com a seguinte redaçao:

"c - BAGAGEM: quando utilizado o porta-ma
las, tarifa adicional, equivalente ao valor 	 de 1 (umaT
Unidade Taximetrica (U.T.), isentos deste pagamento os
deficientes fisicos, os portadores de . deficiencia tempo
raria e os idosos, pelo transporte de cadeira de rodas
ou de aparelhos ortopedicos."

Art. 2 2 - Este decreto entrara_em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em com
trario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto
de 1992, 4392 da fundaçãode São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 13 de
agosto de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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DECRETO No 35.411	 • DE 18 DE 'AGOSTO DE 1995

Regulamenta a Lei nO 11.014, de 27 de ju
nho de 1991.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, .
DECRETA:

Art. I° - Os dizeres "RESPEITAR O IDOSO
É RESPEITAR A SI MESMO" deverão ser afixados em locais
visíveis nos setores da Administração Municipal Direta e
Indireta, que atendam ao público.

Parágrafo único - O texto de que trata o
"caput" deste artigo deverá ser escrito em cartolina
branca, com letras não inferiores a 2 (dois) centímetros
de altura, a permitir sua leitura a 3 (trás) metros de
distáncia.

Art. 2 0 - A. frase mencionada no artigo
anterior deverá, também, ser afixada no interior dos
veículos utilizados na prestação dos serviços de
transporte coletivo de passageiros, em local visível, a
ser definido pela Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. - A impressão da frase
deverá ser feita na cor vermelha, quando em fundo claro
e na cor branca quando em fundo escuro, no alfabeto pa-
drão e emoldurada.

Art. 3° -- Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto
de 1995, 442* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 •
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Newicios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secreçarin Municipal de Transportes
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
agosto de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal.
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DECRETO N . 36.211 • DE 9 0N JULHO DE 1996..

•
Institui o,PROJETO LEITE PARA A- VOVÓ, e
da outras providências. . •

PAULO MALUF, Prefeito do MnnicIpio . de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que pelo Decreto n . 35.177, de.7•de.junho
de 1995, foi oficializado, pelo Município, o PATI - Pro-
grama de Atendimento à Terceira Idade, opleracionalizado
pela Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social;
CONSIDERANDO o aumento crescente da população brasileira
com mais de 60 (sessenta) anos de idade;	 • .
CONSIDERANDO o dever do Poder Público Municipal de Valo-.
rizar o trabalho e a dedicação dessas gerações de homens
e mulheres que ajudaram a construir o Brasil de hoje;
CONSIDERANDO, em especial, que a grande maioria dos par-
ticipantes dos programas de 3 . Idade atendidos por FASES
são aposentados, que recebem em média um salário mínimo
de renda mensal e têm necessidade do leite não só como
alimento, mas também para a ingestão de medicamentos,:
D ECRET	 -	 •

Art. 1. *- Fica criado, junto ti Secretaria
Municipal da Familia e Bem-Estar Social, o PROJETO
LEITE PARA A VOVÓ, com o objetivo de atender aos idosos
residentes em São Paulo' ..inscritos 'no Programa de
Atendimento à 3 . Idade - PATI.

Art. 2 . A Secretaria Municipal de,Abas-
tecimento . - SENAI) prestará integral apoio A Secretaria
Municipal da Família • Bem-Estar Social - FADES no pla-
nejamento • implantação do novo programa.

Art. 3 . - As despesas decorrentes da exe-
cução deste decreto correrão, neste exercicia:por conta
de dotações da Secretaria Municipal da Família • Bem-Es-
tar Social - FASES, suplementado', se necessário.

Art.. 4 . - Nos orçamentos da Secretaria
Municipal da Família • Bem-Estar Social - FADES de 1997
e seguintes far-se-á constar, dotação própria para.manu-
tenção e ampliação do PROJETO LEITE PARA A VOVÓ. , .

Art. 5 . - Este decretg . entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas em . disposições em
contrário;	 • , ,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 , de . julho.„..
de 1996, 443 . da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN BALEM CAGGIANO, Secretária fios Negócios
Jurídicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das. Finanças
ADAIL VETTORAZZO, Secretário Municipal, da Família • Bem-
Estar Social • • '
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário Municipal de 'Abaste-
cimento
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo. pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento 	 ...	 .
Publicado na. Secretaria do Governo Municipal, em , 9. de
julho	 de 1996.
ZDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Retificação da publicação do dia 10/julho/1996
DECRETO n/ 36.211, de 9 de julho de 1996
No Art. 3 1 - Leia-se como segue e n;o como constou:
	 , por conta de dotaçoes da Secretaria Municipal
de Abastecimento - SENAS, suplementadas se necessario.
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DECRETO N e 35.177 , DE 7 DE JUNHO DE 1995
•

• Oficializa o Programa de Atendimento à
• Terceira Idade - PATI; aprova Politica Mu

.nicIpal de Atendimento a Terceira Idade,
• e da outras providencias.

PAULO MALUF,Frefeito do Município de São Paulo, usando
das atribúiçoes que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o que preceitua a Constituição Federal, em
seus artigos 203 e 204;
CONSIDERANDO a edição da Lei federal n e 8.842, de 4 de ja
neiro de 1994, que estabeleceu a Politica Nacional do Ido
se;	 •
CONSIDERANDO as disposições da Lei Orgânica do Município
de 'São Paulo, em especial o artigo 225, que estábeleee que
o Município procurara assegurar a integraçao dos idxxe na
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar;
CONSIDERANDO que estão em vigor as Portarias n ts 18 e 60
Fabes/Gabinete/1993;
CONSIDERANDO que vivem no Município mais de um milhão de
indivíduos da terceira idade, que, no anonimato de seu tra
balho, ajudaram a construir a grandeza desta cidade;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de normatizar as ativi
dados que nao desenvolvidas junto aos Grupos de Terceira
Idade Diretos e Conveniados da-Secretaria Municipal da Fa
milia e Dem-Estar Social, bem como a de orientar a implaõ
taçao de novos projetos para atendimento a essa faixa cta.
ria,

D ECRETA:	 •

Art. I° - Fica oficializado o Programa de•

Atendimento à Terceira Idade - PAU, em execução pela
Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social -.FA-
DES, no Município de São Paulo.

Art. 2° - Fica igualmente aprovada a Po-.
litica Municipal de Atendimento à Terceira . Icade, defi-
nida ou elaborada pela Secretaria Municipal da Família e
Bem-Estar Social - FASES, consubstanciada no documento
anexo, que passa a fazer parte integrante deste decreto.

Art. 3° - A Secretaria Municipal da Famí-
lia e Bem-Estar Social - FADES será responsável pelo am-
plo entendimento com as demais Secretarias e órgãos mu-
nicipais, estaduais, federais e sociedade civil, objeti-
vando a implantação de novos projetos de atendimento a
essa população.

Art. 4* - A partir do exercício de 1996,
os recursos necessários para a execução 'da Política de
que trata este decreto deverão constar do orçamento pro-
grama.

Art. 5° - As despesas com a execução
deste decreto correrão, neste exercício, por conta das
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal
da Família e Bem-Estar Social - FABES, suplementadas se
necessário.

• Art. 6° - Este decreto entrará em vigor
na  de sua publicação, revogadas as disposições em
contrár,aio

PREFEITURA
 DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO. aou 7 de junho

de 1995, 442 1 da fundaçào de Sio Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretár io dós Negócio s Juridicos

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretari o das Finanças

ADAIL VETTORAZÉO, Secretari o Munici pa l da Família e Bem-

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7
	 deEstar Social

junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretári

o do Governo Municipal

•

• ANEXO INTEGRANTE AO DECRETO N° 35.177 , DE

7	 DE Junho	 DE 1995

POUTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO A TERCEIRA IDADE
•

O presente documen to define a Política

Municipa l
 de Atendimento à Terceira Idade, da Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social - FASES, que de-
verá nortear as ações e atividade s voltadas a essa popu-

lação segundo o estabeleci do no Programa de Atendimento

à Terceira Idade - PATI.
Para sua elaboração , foram considerada s a

atuação de FAZES junto aos Grupos de Terceira Idade Di-

retos e Conveniado s , a bibliograf ia sobre o tema e a le-

gislação em vigor, especialmente a Constituiç ão da Repu-

blica Federativ a do Brasil, a Lei: federal n o 8.842, de 4
de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política Nacional
do Idoso, a Lei OrgAnica da Assistência Social, de 7 de
dezembro de 1993, e a Carta do Idoso de 1991, do Grande

Conselho Municipal do Idoso.

DIRETRIZES
•

O Programa de Atendimento A Terceira
Idade - PATI atende a população dessa faixa etária - a
partir dos 45 anos - . e, prioritariamente, os idosos so-
cialmente ativos - a partir dos 60 anos, - com o obje-
tivo de promover a sua participação junto A comunidade,
através de atividades que possam contribuir para o for-
talecimento de sua auto-estima e melhoria de sua quali-
dade de vida.

O atendimento aos Grupos de Terceira
Idade é realizado nos Centros de Convivência da Secreta-
ria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FASES, em
parceria com entidades sociais (Convénio Sercom/Terceira
Idade), em colaboração com outras Secretarias Municipais
'(Trabalho Intersecretarial) e também através de assesso-
ria técnica direta aos grupos autónomos. Nos Grupos de
Terceira Idade, a FASES desenvolve entre outras, ativi-
dades esportivas, culturais, de lazer, informações,

I - Viabilizar formas de atendimento ao
idoso que possam contribuir para:

• sua permanência junto à família;
• o convívio e • a integração entre gera-

II - Atender as necessidades básicas dos
idosos,' através dos Plantões de Atendimento das
SURBES/Regionais, 'fornecendo cestas básicas, auxílio
para compra de óculos e remédios aos idosos mais
carentes, de acordo com os critérios de atendimento
existentes.

III - Divulgar, junto à população idosa,
os direitos-já conquistados nas áreas da Previdência,
Saúde e Bem-Estar Social; bem como os outros serviços
existentes para atendimento A população dessa faixa
etária.

IV - Desenvolver atividades em conjunto
com outras Secretarias Municipais - Trabalho Interse-
cretarial, a fim de integrar recursos e qualificar os
serviços existentes.

3 - Realizar estudos e gestões junto aos
órgãos públicos, objetivando a elaboração de propostas
para atendimento diurno, residencial e asilar.

VI . - Treinar os recursos humanos da Se-
cretaria em Gerontologia e em outras áreas afins.

VII - Desenvolver Programas de Pré-Apo-
sentadoria, a fim de preparar a população da terceira
idade para a aposentadoria.

• VIII - Estimular a participação dos ido-
sos na sociedade e em movimentos que reivindiquem seus
direitos enquanto cidadãos.
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No Anexo Integrante ao Decreto n e 35.177 , de 7 de junho

de 1995 - NAS 
DIRETRIZES - Leia-se como segue e nao como

.. atividades esportivas, culturais, 
de lazer, in-constou:

formaçoes, arte/artesanato, com o intui
to de valorizar a

experiencia de vida dessa populaç ão e tendo como referen-

cial as seguintes diretrizes:I- viabiliar formas ....................................
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DECRETOdd•

Centro de Convivénéia de TerceirevIdade,
e dá outrasprovidéucias.--

PAULO NALUT, Prefeito do MUalcipio de.Sio Paulo,;usando.'
dag atribuições que lhe sio conferida, por lei,

DECRET At

Art. 1. Fica criado, na Adalnistraçikz•;
Regional do Ipiranga - AR/IP, o Centre, de Convivência da
Terceira Idade Prof . Maria do Carmo Cesar'Bevilaqua, lo-
calizado na Rua Xavier Curado,.. n . 1.,

Art. 20. - . As . despesas •con,a-execuçio
deste decreto correrlo por conta das dotações . Orçamenti-

'rias próprias.
' Art. 30 - Este decreto entrará ;•m vigor .

na data de sua publicaçAo, revogada..... disposições em,

	

DECRETO N. 36.671 • DE 27 DE DEZEKarb	 DE 1996 .,•

Dispõe sobre criaçâo e: denomínaçio de.	 .	 _	 .

contrário.contrario.
•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SiO PAULO, aos 27 de demmbro !
de 1996, 443° da funda0o de Sdo Paulo. --
PAULO MALUP, PREFEITO
MONICA RUMAM SALEM CAGGIANO, Secretária clua"riegócios
Jurídico.
JOS* ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 	 e
ARTEUR ALVES PINTO, Secretário das Adminintraçami-Regio--
nein	

•.

ROBERTO PAULO RICNTER, Respondendo pelo Expediente da i
Secretaria Municipal do Planejamento • • "'..•h ". • ?
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em,7rde
dezembro	 de 1996.	 ' '4	 •
EDEVALDO ALVAS DA SILVA, Secretário do Governo MUnicipal

1 

Publito(iti	 o D.O.M.

I, dr.	 oty	 °c?, P/

póginu	 LÁ:11111W

.
I o oilliefoo.10

v1111•1• d• C n•••.



DECR E
	 S: 
	 6. 057. gr

ts..

DECRETO N o 36.773 • DE 26 DE MARÇO DE 1997

Regulamenta a Lei il . 11.614, de 11 de ju-
lho de 1994, que dispõe sobre a concessão
de isenção do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano, das Taxas de Conservação de
Vias e.Logradouros Públicos, de Limpeza
Pública e de Combate a • Sinistros inciden-
tes sobre imóvel integrante do património
de aposentados, pensionistas e beneficiá-
rios de renda mensal vitalícia, e chl ou-
tras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

D ECRETA:	 •

Art. 1 . - A isenção prevista na Lei n.
11.614, de 13 de julho de 1994, deverá ser requerida,
anualmente, pelo aposentado, pensionista ou beneficiário
de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional
de Seguridade Social, junto ao Departamento de Rendas
Imobiliárias, da Secretaria das Finanças, em formulário
próprio, acompanhado de

I - cópia do documento que comprove que o
imóvel integra seu património;

II - cópia da notificação-recibo do Im-
posto Predial e Territorial Urbano - IPTU, incidente so-
bre o imóvel objeto do pedido;

III - cópia da Cédula de Identidade - RG
e do documento comprobatório de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CIC do inte-
ressado;

IV - cópia do comprovante de residência
no imóvel, em nove do beneficiário da isenção mediante
apresentação de conta de luz ou gás, extrato bancário, e
outros:	 AM

V - cópia do comprovante de recebimento
do beneficio da aposentadoria, pensão ou renda mensal
vitalícia, com informação do tipo de beneficio e valor
recebido relativo ao mês de janeiro do exercício a que
Corresponde o pedido;

VI - declaração do aposentado, pensio-
nista ou beneficiário de renda mensal vitalícia, sob as
penas da lei, de que reside no imóvel para o qual soli-
cite isenção, de que não é proprietário de outro imóvel
neste Município, e de que a soma de todos os seus rendi-
mentos, relativos ao mês de competência de janeiro, não
ultrapassa o valor correspondente a 3 (três) salários
mínimos;

VII - planta ou "croquis* do imóvel,
quando não exclusivamente residencial, ou se existir
mais de uma moradia, com indicação da área em que re-
gido;

VIII - cópia do contrato de locação ou
declaração do aluguel recebido, se parte do imóvel, ob-
jeto do pedido, estiver locada.

1' - Para fins do disposto no inciso I,
se o requerente for viúvo ou pensionista, deverá ser
apresentada na ausência de formal de partilha, em sendo
o caso, certidão de óbito.

- Os documentos mencionados nos in-
cisos II, IV, V e VI são os relativos ao exercício para
o quqa se pretende o beneficio.

Art. 2' - A Secretaria das Finanças, por
intermédio do Departamento de Rendas Imobiliárias, po-
derá se utilizar dos dados obtidos através do convênio
firmado com a Secretaria da Receita Federal, do Ministé-
rio da Fazenda, para averiguação da veracidade das in-
formações prestadas pelo aposentado, pensionista ou be-
neficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social, em especial as relativas
a sua renda mensal e património.

•

Art. 3 6 - A concessão da isenção de que
trata a Lei n . 11.614, de 13 de julho de 1994, em cará-
ter individual, não gera direito adquirido e será anu-
lada de ofício sempre que se apure que o aposentado,
pensionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia

paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social não
satisfazia as condições para a concessão do beneficio,
cobrando-se a importáncia equivalente ê isenção, atuali-
zada monetariamente.

Art. 4 . - A Secretaria das Finanças expe-
dirá portaria aprovando o formulário referido no artigo
1 . deste decreto.

Art. S e - Esta decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário e, em especial, o Decreto n . 37.984, de 4 de
fevereiro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
CELSO PITA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de
março	 de 1997.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

752
do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 5-3 
deis  

97	 18 08 97
	  (a) 	 "15\ 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 18-08-97

PL. 663/97 Leis 9.651/83,51012/85,10.791/89,10.973/91

11.109/91,11.242/92,11.244r,11 	 56/92,11.300/92

	

11.381/93,11.468/94	
V.	 1:•(;

11.470/94, 11.486/94

	

11.487/94,11.614/94	 .

11.655/94 e 11.807/95.

Com dg. :-.)::ast • Justiça

CARVALIACI

CI;a4 -

U5D. wn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Recobi.d na ecttissrio de
ConsitVtialição e ,Justiça
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(a)
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SEGUE 	 juntadojuntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 no s



16 - PAR
16•1125/1997

I

PUBLIQUE-SE

?0,
e

Wàmara_A,t
)

nicOarde7,a	 -/

DA COMISSn DE COHSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJEW DE LEI HO 752/97.

,14J J;	 r=
1 n.".2

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 1lw .A.
Bruno Feder,	 que	 dispi.e	 sobre a	 elaboraç'ão	 da, f ..J a4 m	 , =
consolidaço das leis de benefício do idoso, e dá outras m-

providâncias.	 : u... z o
Apesar da nobreza da intenç"ão, a proposta n'ão pode ------
-prosperar, como veremos a seguir.
Tanto a Constituiç"ão da Repáblica, como a Lei Orgânica do
Município consagram o princípio da Separaç'ão dos Poderes.
Ademais, o regime jurídico das , iniciatimas legislativas
posto na Lei Orgânica minudente, n'ão havendo hip6tese
que possibilite que . um Poder imponha ao outro, mediante
lei, o exercício dejsua iniciativa legislativa.

PELA 11."IDAD:'(
Pelo expost

1 A
Sa	

:
la da C omis ,. ao de Constituiço e Justiça ) 	 9)	 5

/	 a

17 - RELCOM
17-0580/1997
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

trigo pilou, 06  do  outubro do 19 97

Momo No, 151/ 97

Ao nobro Vor. BRUNO FEDER

O P L— 752 j97, de sua autoria, será tkio como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGAUDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENA 17J01 no prazo de 3U adufai cifas. conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

AlenCiOSalnenie

'LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar TIcnIco Lvgleltillvo Chore A. T.M.

psztio FEDER
Gr;Lttix../

SBC.-



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

P i ot:. encerrado ci	 S' 6
Arquivo oni	 _12._/// I VI_
O Funíasj kNn=c-Ivrr 	 uTIRRTRe

Assistente llécnico de Dtreçao II

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n! 	

do processo n • 	 750) . de 19 	 5	 ,	 	 ,a,

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

à ausência de recurso do autor.

vt4 //M 	

LUIZ AREIt"----7AS E CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

côa om IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)
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